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RESUMO 

 
No cenário globalizado e altamente competitivo em que países e empresas estão 

inseridos, a busca incessante por inovação torna-se imperativa. Entre os ambientes 

que fomentam à inovação, destacam-se os parques tecnológicos, que surgem em 

várias partes do mundo com diversas iniciativas. Um dos principais desafios na criação 

e operação desses empreendimentos é a captação de recursos. Nesse contexto, 

destaca-se o modelo da Tríplice Hélice, que propõe a articulação entre universidade, 

empresa e governo como estratégia para impulsionar a inovação. A sinergia entre 

esses três atores é essencial para o desenvolvimento de ecossistemas inovadores, 

especialmente em setores estratégicos como o elétrico. Este trabalho tem como 

objetivo explorar a proteção da propriedade intelectual e a transferência de tecnologia 

dos produtos desenvolvidos no PROPDI da ANEEL. Explorar, neste contexto, significa 

investigar como os ativos de propriedade intelectual vêm sendo tratados nos projetos, 

identificando quais são protegidos e quais instrumentos (como patente, software ou 

segredo industrial) estão sendo utilizados. Da mesma forma, busca-se mapear os 

processos de transferência de tecnologia, verificando se há efetiva aplicação prática 

dos resultados, estratégias de comercialização ou apenas produção de conhecimento 

técnico ainda não incorporado ao mercado. A abordagem também inclui a análise de 

barreiras e potencialidades, utilizando a matriz SWOT como ferramenta para 

evidenciar os fatores internos e externos que afetam a dinâmica da PI e da TT. Por 

fim, propõe-se a modelagem de soluções por meio do Business Model Canvas, 

organizando propostas de valor, parceiros estratégicos, fontes de receita e canais, 

com foco em um modelo de negócio voltado à aplicação concreta dos resultados 

gerados pelos projetos de PDI. O que se buscou como resultado foi fornecer subsídios 

para serem usadas como sugestão de políticas públicas de inovação no setor elétrico, 

com foco na proteção eficaz dos ativos tecnológicos. Pretende-se apresentar também 

sugestões de diretrizes e ajustes regulatórios que fortaleçam a governança sobre a 

propriedade intelectual e incentivem a transferência de tecnologia, assegurando 

retorno sobre os investimentos obrigatórios. Por fim, espera-se ainda contribuir para o 

fortalecimento da capacidade competitiva das empresas brasileiras, ampliando seu 

protagonismo na transição energética e na difusão de soluções sustentáveis.  

 

  Palavras-chave: Inovação; Energia; Startups. 

 



ABSTRACT 

 
In the highly competitive and globalized scenario, the continuous pursuit of innovation 

is imperative. Environments fostering innovation, such as technological parks, are 

fundamental, though they face challenges, particularly in securing funding. In this 

context, the Triple Helix model stands out, proposing the articulation between 

university, industry, and government as an essential strategy to drive innovation and 

develop robust ecosystems, especially in strategic sectors like the electric power 

industry. This work aims to explore the protection of Intellectual Property (IP) and 

Technology Transfer (TT) concerning the technological products developed within 

ANEEL’s R&D&I Program (PROPDI). The methodology involves investigating how IP 

assets are being managed in these projects, identifying which ones are protected and 

the specific instruments utilized (such as patents, software, or trade secrets). 

Simultaneously, the study maps TT processes, verifying whether there is an effective 

practical application of results, defined commercialization strategies, or merely the 

production of technical knowledge yet to be incorporated into the market. The approach 

includes an analysis of barriers and potentialities using the SWOT Matrix. Finally, it 

proposes solutions modeling via the Business Model Canvas, focusing on a business 

model geared toward the concrete application of R&D&I results. The findings provide 

subsidies for suggested public innovation policies in the electric sector, prioritizing the 

effective protection of technological assets. The research also intends to present 

suggested guidelines and regulatory adjustments that strengthen IP governance and 

incentivize TT, thereby ensuring a return on mandatory investments. Ultimately, this 

work is expected to contribute to strengthening the competitive capacity of Brazilian 

companies, enhancing their leadership role in the energy transition and in the 

dissemination of sustainable solutions. 

 

Keywords: Innovation; Energy; Startups 
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1 APRESENTAÇÃO 
 
 

A motivação para a realização deste trabalho surgiu da percepção da 

importância estratégica que a inovação e a tecnologia desempenham no setor elétrico 

brasileiro, especialmente diante dos desafios impostos pela transição energética e 

pela busca por maior sustentabilidade. Através do Programa de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (PROPDI), regulado pela ANEEL, vislumbrei uma 

oportunidade concreta de investigar como a proteção da propriedade intelectual e os 

mecanismos de transferência de tecnologia podem fortalecer a competitividade e a 

eficiência das empresas de energia no país. 

Assim, este estudo teve como objetivo principal avaliar a proteção da 

propriedade intelectual e os processos de transferência de tecnologia relacionados 

aos produtos desenvolvidos no âmbito do PROPDI, em termos quantitativos e 

quanlitativos. Entre os objetivos específicos, destacam-se: propor recomendações 

estratégicas para aprimorar as políticas voltadas à proteção intelectual e à 

transferência de tecnologia; avaliar o impacto das regulamentações sobre esses 

processos; e identificar os instrumentos mais utilizados pelas empresas para 

resguardar e explorar suas inovações. 

Os resultados obtidos demonstraram que, embora o programa apresente 

avanços significativos na estruturação de diretrizes e incentivos à inovação, ainda 

existem desafios relevantes a serem enfrentados, sobretudo no que diz respeito à 

efetividade dos mecanismos de proteção intelectual e à fluidez da transferência de 

conhecimento entre os atores do setor. A pesquisa também revelou um crescente uso 

de instrumentos como patentes, registros de software e acordos de licenciamento, 

além da importância das parcerias entre empresas e instituições acadêmicas. 

Esse trabalho, portanto, busca contribuir com subsídios para o aperfeiçoamento 

das políticas públicas e das práticas empresariais, reforçando a relevância da 

inovação protegida e compartilhada como motor para um setor elétrico mais moderno, 

competitivo e sustentável. 
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 2 INTRODUÇÃO 

 
A crescente demanda por soluções inovadoras no setor elétrico brasileiro 

reflete a necessidade urgente de maior conscientização e eficiência no uso de energia. 

Com as variações constantes na matriz energética e a busca por sustentabilidade, 

torna-se essencial o desenvolvimento de tecnologias que possam atender a essas 

exigências. Diante desse cenário, as startups desempenham um papel crucial, 

trazendo novas ideias e abordagens que podem transformar o setor. No entanto, para 

que essas startups possam desenvolver seus projetos de maneira eficaz, é 

fundamental que recebam apoio financeiro adequado das empresas de energia 

elétrica.  

A Lei n° 9.991, de 24 de julho de 2000 (Brasil, 2000), estabelece diretrizes para 

investimentos em pesquisa, desenvolvimento e eficiência energética no setor de 

energia elétrica no Brasil. Ela obriga concessionárias, permissionárias e autorizadas 

de serviços públicos de energia elétrica a aplicarem anualmente uma porcentagem 

mínima de sua receita operacional líquida em projetos de pesquisa e desenvolvimento, 

bem como em programas de eficiência energética. Por exemplo, as concessionárias 

de distribuição devem destinar 0,50% de sua receita operacional líquida para pesquisa 

e desenvolvimento e 0,50% para eficiência energética. Já as concessionárias de 

geração e empresas autorizadas à produção independente devem investir 1% em 

pesquisa e desenvolvimento, com algumas exceções para fontes renováveis como 

energia eólica e solar.  

Nesse contexto, a inovação não é vista apenas como uma opção, mas como 

um elemento essencial para garantir a segurança do fornecimento e a competitividade 

do setor. A introdução de novas tecnologias e a otimização dos processos 

operacionais reconfiguram as práticas tradicionais, criando oportunidades para a 

integração de soluções que possam reduzir perdas, melhorar a gestão de recursos e 

responder adequadamente às exigências do mercado e da sociedade. Essa busca por 

inovação é, portanto, uma resposta direta à crescente conscientização sobre os 

impactos ambientais e ao imperativo de uma gestão mais racional e eficiente da 

energia. Essa problemática evidencia um cenário desafiador para o setor elétrico 

brasileiro, no qual a demanda por soluções inovadoras se torna imperativa para 

acompanhar as rápidas transformações na matriz energética e para promover um uso 

mais consciente e eficiente dos recursos energéticos. Essa necessidade advém, 

sobretudo, das variações constantes nos métodos de produção e distribuição de 

energia, que exigem não apenas modernização tecnológica, mas também uma 
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mudança cultural que valorize a sustentabilidade ambiental e a eficiência econômica. 

Além disso, reflete a necessidade de um compromisso conjunto entre gestores, 

reguladores e consumidores para que as mudanças tecnológicas sejam efetivamente 

implementadas e acompanhadas por uma cultura de responsabilidade e uso 

consciente da energia. Como destacado por Furtado (2015, p 45) em sua análise 

sobre as políticas de inovação no setor elétrico brasileiro, a transformação estrutural 

do setor passa por uma combinação integrada de investimentos em tecnologia, 

políticas públicas de incentivo e o engajamento de diferentes atores na cadeia de 

produção e consumo de energia. 

Nesse ambiente dinâmico e em constante transformação, as empresas de 

energia precisam ser proativas na busca por soluções que possam atender às 

crescentes demandas e superar os desafios do setor. De acordo com Chesbrough 

(2003, p.72), a adoção do conceito de inovação aberta pode facilitar a integração de 

conhecimentos externos e promover parcerias estratégicas, permitindo que as 

empresas se antecipem às rápidas mudanças do mercado. Nesse sentido, o PROPDI 

surge como uma iniciativa essencial, promovendo a colaboração entre startups e 

empresas já consolidadas. Conforme salientam Tidd e Bessant (2014, p.105), 

ambientes colaborativos favorecem o desenvolvimento e a implementação eficaz de 

ideias inovadoras, gerando benefícios não só para os envolvidos diretamente, mas 

para o setor como um todo. 

A proteção da Propriedade Intelectual e a Transferência de Tecnologia são 

temas críticos no contexto da inovação, especialmente em setores altamente técnicos, 

como o energético. Conforme exposto por Teece (1986, p. 292), a proteção dos ativos 

intelectuais é um elemento fundamental para incentivar a inovação, pois garante aos 

criadores o direito de explorar comercialmente suas invenções, estimulando, assim, 

maiores investimentos em pesquisa e desenvolvimento. Dessa forma, salvaguardar 

as ideias, invenções e criações geradas durante projetos de inovação não só assegura 

a devida recompensa aos inventores, mas também protege contra apropriações 

indevidas. 

Por sua vez, a Transferência de Tecnologia refere-se ao processo de 

disseminação e aplicação prática de inovações em diversos contextos 

organizacionais. Rogers (2003, p.123) destaca que a eficácia desse processo 

depende significativamente da capacidade de difusão e adaptação dos usuários às 

inovações, o que permite a utilização em larga escala dos avanços científicos e 

tecnológicos. No setor de energia, onde a inovação é estratégica para enfrentar 

desafios como a transição energética e a busca por sustentabilidade, a transferência 
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de tecnologia atua como um verdadeiro catalisador, acelerando a adoção de soluções 

avançadas, promovendo maior eficiência e competitividade. 

Além disso, o desenvolvimento de um modelo eficaz para a execução dos 

programas de inovação é crucial para viabilizar essas interações. Etzkowitz e 

Leydesdorff (2000, p.115), com o modelo da Tríplice Hélice, reforçam a importância 

da articulação entre universidades, empresas e governos para criar um ecossistema 

favorável à inovação, capaz de fomentar a troca de conhecimentos e acelerar a 

implementação de novas tecnologias. Um modelo robusto deve, portanto, estabelecer 

diretrizes claras para a colaboração entre empresas de energia e startups, 

assegurando mecanismos que tanto protejam a Propriedade Intelectual quanto 

promovam a Transferência de Tecnologia. Dessa forma, as chamadas públicas podem 

ser transformadas em instrumentos poderosos para fomentar a inovação, garantindo 

que as descobertas tecnológicas sejam resguardadas e amplamente disseminadas, 

contribuindo para a evolução do setor energético e para a sustentabilidade global. 

Este trabalho, portanto, visa sugerir diretrizes que possa ajudar a garantir a 

proteção dos direitos de Propriedade Intelectual e da Transferência de Tecnologia, 

assegurando que as inovações sejam devidamente reconhecidas e recompensadas, 

em consonância com os fundamentos teóricos que embasam as práticas de inovação 

contemporâneas, baseados nos requisitos do Programa de Pesquisa e 

Desenvolvimento e Inovação (PROPDI). A intenção é proteger intelectualmente e/ou 

transferir a tecnologia dos melhores projetos desenvolvidos, utilizando os recursos 

financeiros disponibilizados pela lei mencionada. A conformidade regulatória aparece 

como um aspecto crítico, garantindo que as operações entre as empresas de energia 

e as startups selecionadas ocorram de maneira segura, confiável e eficiente. 

Para delimitar o escopo da pesquisa, foram formuladas algumas perguntas-

chave: Quais são os principais desafios de conformidade regulatória enfrentados por 

empresas e startups? Quais são as oportunidades e perspectivas futuras para o 

desenvolvimento dos produtos inovadores? Essas perguntas oferecem um 

direcionamento para a análise dos aspectos de desenvolvimento e sustentabilidade 

no contexto do Setor Elétrico Brasileiro (SEB). 

A relevância desta pesquisa está no potencial de aplicação dos investimentos 

obrigatórios em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PDI), conforme as diretrizes 

estabelecidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Espera-se que os 

projetos resultantes desses investimentos tragam impactos positivos significativos ao 

SEB, fortalecendo a capacidade das empresas brasileiras de competir no cenário 

global. Além disso, compreender as oportunidades proporcionadas, permite contribuir 
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para o avanço tecnológico, capacitando tanto as empresas reguladas quanto os 

consumidores a garantirem a segurança do sistema energético e a facilitarem a 

transição para fontes de energia mais sustentáveis. 

 

3 JUSTIFICATIVA 

 
O Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação da Agência Nacional 

de Energia Elétrica (ANEEL) representa um dos principais instrumentos de incentivo 

à inovação no setor elétrico brasileiro. A proteção da propriedade intelectual e a 

transferência de tecnologia são elementos fundamentais para garantir que as 

inovações desenvolvidas nesse âmbito sejam devidamente resguardadas e aplicadas 

de forma estratégica, promovendo a modernização do setor e impulsionando a 

competitividade das empresas envolvidas. 

 

3.1.1 Lacuna a ser preenchida pelo TCC 
A necessidade deste trabalho emerge de um cenário de rápidas 

transformações no setor elétrico brasileiro, no qual a inovação deixou de ser apenas 

uma vantagem competitiva e passou a ser um requisito fundamental para a 

sustentabilidade energética, econômica e ambiental do país. Diante das exigências 

crescentes por soluções tecnológicas mais limpas, eficientes e seguras, torna-se 

imperativo entender como a proteção da propriedade intelectual e a transferência de 

tecnologia podem ser catalisadores desse processo. 

Conforme apontado por Teece (1986), a proteção de ativos intelectuais 

favorece o investimento em pesquisa e desenvolvimento, estimulando empresas a 

aplicarem recursos em soluções tecnológicas de alto impacto. Além disso, a análise 

da transferência de tecnologia permitirá identificar os desafios e oportunidades 

relacionados à disseminação do conhecimento técnico, promovendo parcerias 

estratégicas entre startups, universidades e grandes corporações do setor elétrico. 

Outro ponto que reforça a justificativa desta pesquisa é a importância crescente 

da inovação para a transição energética e a descarbonização da matriz elétrica. O 

investimento em pesquisa e desenvolvimento está diretamente associado à busca por 

alternativas mais sustentáveis e eficientes para atender às novas demandas 

energéticas. De acordo com Sachs (2008), políticas de inovação bem estruturadas 

podem impulsionar práticas mais sustentáveis e garantir o equilíbrio entre 

desenvolvimento econômico e preservação ambiental. 

Além dos impactos econômicos e ambientais, este estudo também se justifica 
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por sua relevância regulatória, uma vez que as diretrizes do programa envolvem 

normas complexas que podem gerar desafios na implementação dos mecanismos de 

proteção e transferência de tecnologia. Avaliar a efetividade das regulamentações 

permitirá apontar melhorias e propor ajustes para ampliar o impacto positivo das 

iniciativas do programa. 

Outro papel fundamental é contribuir para o aperfeiçoamento das políticas 

públicas voltadas à inovação no setor elétrico brasileiro, oferecendo recomendações 

estratégicas para aprimorar a gestão da propriedade intelectual e a transferência de 

tecnologia dentro do programa. A investigação aprofundada desses aspectos 

permitirá fornecer subsídios para garantir que as inovações sejam amplamente 

aplicadas, protegidas e comercializadas de maneira eficiente, impulsionando o 

desenvolvimento tecnológico e a competitividade do setor elétrico nacional. 

A viabilidade da pesquisa é sustentada por alguns pilares: do ponto de vista 

legal, a existência da Lei nº 9.991/2000 assegura o aporte de recursos financeiros 

compulsórios das concessionárias de energia elétrica em projetos de P&D. Capital 

humano qualificado, presente nas empresas, universidades e startups envolvidas no 

PROPDI, garante a capacidade técnica de transformar ideias em soluções concretas. 

Há também uma demanda social urgente por energia acessível, limpa e sustentável 

— uma demanda que, por sua natureza transversal, mobiliza setores públicos e 

privados. 

Em termos científicos e tecnológicos, o trabalho se fundamenta em teorias 

sólidas como o modelo da Hélice Tríplice e os princípios da inovação aberta. A 

relevância mercadológica é evidenciada pela participação crescente de startups 

energy techs e pelo interesse de investidores em tecnologias com alto potencial de 

impacto e escalabilidade. Ambientalmente, a pesquisa contribui ao propor soluções 

que favorecem a descarbonização da matriz energética e o uso racional dos recursos 

naturais. 

Ao alavancar instrumentos de proteção intelectual e mecanismos eficazes de 

transferência de tecnologia, este estudo aponta para uma visão de futuro em que o 

Brasil fortalece a cadeia nacional de inovação e a competitividade de suas empresas 

no cenário da transição energética, contribuindo para a autonomia tecnológica do 

setor. A expectativa é que a maior eficácia na transferência de tecnologia se traduza 

em ganhos de eficiência operacional e na otimização de custos para as empresas, o 

que, por sua vez, pode impactar positivamente a qualidade e a confiabilidade do 

fornecimento de energia à população. 
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3.1.2 Aderência ao PROFNIT 
A dissertação mostra aderência às linhas de atuação do PROFNIT ao abordar 

a proteção da propriedade intelectual e a transferência de tecnologia — temas centrais 

na agenda do programa. Ele se ancora em bases legais, institucionais e 

mercadológicas que estruturam o setor elétrico, usando como pano de fundo o 

programa da ANEEL, o que o torna totalmente compatível com os princípios e 

finalidades do programa. 

Além disso, é utilizado ferramentas como matriz SWOT, Canvas e análise 

documental normativa, que são metodologias alinhadas às práticas de pesquisa 

aplicada exigidas no PROFNIT. O estudo também atende à expectativa de gerar 

soluções e recomendações estratégicas voltadas à inovação, sustentabilidade e 

desenvolvimento tecnológico, especialmente para setores regulados como o de 

energia elétrica, o que reforça seu impacto e aplicabilidade. 

 

3.1.3 Impacto 

O produto técnico oriundo desta pesquisa foi motivado por uma demanda 

concreta do setor elétrico brasileiro: a necessidade de otimizar os mecanismos de 

proteção da propriedade intelectual e de transferência de tecnologia no contexto do 

Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação da ANEEL. A crescente 

exigência por eficiência energética, sustentabilidade e inovação tecnológica, somada 

ao volume expressivo de investimentos compulsórios em P&D, evidenciou a 

importância de diretrizes mais claras e eficazes que orientem as empresas reguladas 

e startups na geração e aproveitamento do conhecimento técnico. 

 

 Demanda: A parceria com o NEPEN confere robustez metodológica e 

institucional à pesquisa, além de possibilitar o acesso a redes colaborativas que 

favorecem a disseminação dos resultados obtidos. A formalização dessa 

contratação visa, portanto, garantir a efetividade da implementação das ações 

previstas no projeto e a ampliação do impacto dos seus produtos junto ao setor 

energético. A manifestação expressa de apoio institucional, registrada em carta 

assinada pela presidente da entidade, reforça o compromisso mútuo com o 

desenvolvimento de soluções aplicáveis e sustentáveis no campo da 

propriedade intelectual e da inovação tecnológica. 

 Objetivo da pesquisa: Avaliar a proteção da propriedade intelectual e os 

processos de transferência de tecnologia relacionados aos produtos 

desenvolvidos no âmbito do programa. A partir disso, a investigação busca 
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entender como esses mecanismos contribuem para o fortalecimento da inovação 

no setor elétrico brasileiro, especialmente em um cenário de transição energética 

e avanço tecnológico. 

Área impactada pela produção: O foco de aplicação do produto está centrado 

nas empresas do Setor Elétrico Brasileiro (SEB), startups de base tecnológica, 

instituições de pesquisa e nos órgãos reguladores. As mudanças promovidas por este 

trabalho podem ser percebidas em diferentes esferas: 

1. Científica, ao propor um modelo analítico estruturado que contribui para o 

avanço do conhecimento nas áreas de propriedade intelectual e inovação 

aplicada; 

2. Tecnológica, ao fomentar a adoção de boas práticas na gestão de ativos 

intangíveis e acelerar a disseminação de soluções energéticas inovadoras; 

3. Regulatória, ao subsidiar aprimoramentos nas diretrizes do PROPDI e fortalecer 

a segurança jurídica na interação entre empresas e desenvolvedores de 

tecnologia; 

4. Econômica e Mercadológica, ao potencializar o retorno sobre os investimentos 

em PDI e ampliar a competitividade das empresas brasileiras frente ao mercado 

global; 

5. Social e Ambiental, ao contribuir indiretamente para a democratização do acesso 

à energia limpa, redução de impactos ambientais e melhoria da qualidade de 

vida da população por meio de soluções mais acessíveis, eficientes e 

sustentáveis. 

 

3.1.4 Aplicabilidade 

Primeiramente, o estudo é aplicável às empresas de energia elétrica, 

especialmente aquelas obrigadas a investir em Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação (PDI) conforme a Lei nº 9.991/2000. Ao oferecer diretrizes claras para 

proteção da propriedade intelectual e para a transferência de tecnologia, o trabalho 

contribui diretamente para a melhoria da gestão dos ativos intangíveis gerados em 

projetos de inovação, promovendo maior retorno dos investimentos e maior segurança 

jurídica. 

Em segundo plano, tem aplicabilidade evidente nos programas públicos e 

iniciativas regulatórias, como os coordenados pela ANEEL e integrados ao programa. 

O modelo proposto pode ser utilizado como subsídio para ajustes normativos e 

operacionais, ampliando a eficiência da política de inovação e fortalecendo o 

ecossistema de colaboração entre empresas, universidades, startups e centros de 
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pesquisa. 

Além disso, pode ser aproveitado por instituições de ensino e pesquisa como 

instrumento didático e analítico para o estudo da relação entre inovação, regulação e 

desenvolvimento tecnológico, alimentando futuras pesquisas e a formação de 

profissionais capacitados para atuar na gestão estratégica da inovação. 

Por fim, no campo mais amplo da inovação aberta e da sustentabilidade, a 

aplicabilidade também se estende a organizações que atuam com transição 

energética, tecnologia limpa e responsabilidade socioambiental. 

 

3.1.5 Inovação 

No contexto do programa, a inovação é compreendida como um vetor 

estratégico para acelerar a transição energética, fomentar a competitividade e garantir 

a sustentabilidade do setor. A pesquisa mostra que a inovação não é apenas 

tecnológica: ela abrange também aspectos regulatórios, organizacionais e 

colaborativos, ao estabelecer pontes entre startups, empresas consolidadas, 

universidades e governo. 

O estudo reforça a abordagem de inovação aberta, como proposto por 

Chesbrough (2003), e aplica os princípios da hélice tripla de Etzkowitz e Leydesdorff 

(2000), demonstrando que os processos inovativos mais eficazes surgem da interação 

contínua entre esses diferentes atores. Além disso, ao propor diretrizes para a 

proteção de ativos intelectuais e a transferência eficaz do conhecimento, a pesquisa 

contribui com instrumentos concretos para transformar conhecimento técnico em valor 

de mercado — um dos pilares da inovação aplicada. 

O impacto da inovação reflete diretamente em melhorias nos serviços 

prestados, no desenvolvimento de tecnologias limpas e na criação de um ecossistema 

energético mais resiliente, eficiente e voltado para o futuro. 

 

3.1.6 Complexidade 

A complexidade do produto técnico desenvolvido nesta dissertação está 

associada à articulação de múltiplas dimensões — regulatória, tecnológica, científica 

e institucional — que envolvem a inovação no setor elétrico brasileiro. O trabalho exige 

a compreensão e integração de diferentes normativas, como a Lei nº 9.991/2000, os 

Procedimentos do programa e as diretrizes da ANEEL, além de aprofundamento em 

temas especializados como propriedade intelectual, transferência de tecnologia e 

gestão estratégica de ativos intangíveis. 

Do ponto de vista metodológico, a aplicação de instrumentos como a matriz 
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SWOT, o modelo Canvas e o método Methodi Ordinatio para análise bibliográfica 

confere ao estudo uma estrutura robusta, capaz de unir fundamentos acadêmicos e 

orientação prática. A complexidade também se manifesta na necessidade de análise 

crítica do ecossistema de inovação regulada, onde interagem empresas de energia, 

startups, ICTs, agências reguladoras e sociedade civil. 

Além disso, o desenvolvimento de recomendações estratégicas exigiu não 

apenas domínio técnico, mas também uma leitura sistêmica do ambiente regulatório 

e de inovação. Isso demanda uma abordagem interdisciplinar, que integra 

conhecimentos de propriedade intelectual, políticas públicas, direito regulatório e 

gestão da inovação. 

 

4 OBJETIVOS 
4.1 OBJETIVO GERAL 

Avaliar a proteção da propriedade intelectual e os processos de transferência 

de tecnologia relacionados aos produtos desenvolvidos no âmbito do PROPDI. 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

4.2.1 Avaliar, de forma quantitativa, os impactos da proteção intelectual e da 

transferência de tecnologia adotados pelas empresas participantes do PROPDI no 

mercado brasileiro. 

4.2.2 Avaliar o impacto das regulamentações do PROPDI na gestão e exploração de 

ativos de propriedade intelectual e transferência de tecnologia, propondo medidas para 

fortalecer a governança e comercialização de tecnologias inovadoras no setor elétrico 

brasileiro. 
4.2.3 Proposta de aprimoramento das políticas de proteção intelectual e transferência 

de tecnologia no PROPDI. 
 
5 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Nesta seção será apresentado o referencial teórico que serviu de suporte para 

o presente trabalho. 

 
5.1 PROPDI DA ANEEL 

O Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PDI) da ANEEL é um 

documento, cuja iniciativa é voltada para impulsionar a inovação no setor elétrico 

brasileiro. O programa se baseia em diretrizes que visam estimular o avanço 
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tecnológico, promover uma cultura de inovação e desenvolver competências técnicas 

por meio de parcerias com a indústria, acadêmicos e instituições de pesquisa, além 

de priorizar investimentos em regiões menos desenvolvidas do país, como Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste.  

Os princípios do programa concentram-se em promover atividades científicas 

e tecnológicas para o desenvolvimento sustentável do país, enfatizando a 

simplificação de processos, transparência e obtenção de resultados práticos por meio 

da inovação. Também oferece recursos como manuais, plano estratégico, relatórios e 

informações sobre congressos de inovação e movimentações financeiras. Tal 

documento é composto por sete módulos que estabelecem diretrizes e procedimentos 

para as empresas do setor elétrico que utilizam recursos do Programa de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação. Aqui estão os módulos e as principais diretrizes que 

eles estabelecem: 

 

I Módulo 1 – Introdução: Apresenta uma visão geral do PROPDI, incluindo 
seus objetivos, composição dos módulos e acrônimos utilizados; Fornece 
uma introdução ao programa e sua estrutura. 
II - Módulo 2 - Diretrizes do PDI ANEEL:  Estabelece os objetivos, princípios 
e diretrizes do Programa de PDI ANEEL; Inclui conceitos utilizados e 
diretrizes para a elaboração do Plano Estratégico Quinquenal de Inovação 
(PEQuI), métodos de prospecção e cenarização; Aborda questões como 
revisões regulares e monitoramento por multiatributos alinhados com o 
PEQuI.  
III - Módulo 3 - Instrumentos de Inovação: Descreve as formas de aplicação 
de recursos em modalidades afins e complementares, como projetos de PDI, 
startups e Projetos de PDI Estratégicos; Trata das ações de gestão e outros 
instrumentos de suporte para atingir os objetivos estratégicos dos portfólios 
de PDI das empresas reguladas.  
IV - Módulo 4 - Execução, Monitoramento e Avaliação: Aborda os processos 
de execução, monitoramento e avaliação dos projetos de PDI ANEEL; 
Apresenta a tipologia dos indicadores para analisar o desempenho inovativo 
das empresas e do programa, incluindo indicadores de entrada, 
acompanhamento, resultado e impacto. 
V - Módulo 5 - Prestação de Contas: Estabelece as diretrizes para a 
contabilização dos investimentos e gastos com projetos, como 
representação dos instrumentos de inovação. 
VI - Módulo 6 - Comunicação, Propriedade Intelectual e Exploração dos 
Resultados 
Trata da comunicação das informações, divulgação dos resultados, 
propriedade intelectual e exploração dos resultados dos projetos.  
VII - Módulo 7 - Período de Transição: Fornece orientações sobre o período 
de transição para a implementação das novas diretrizes e procedimentos do 
PROPDI;  

 

Além disso, o PDI da ANEEL inclui chamadas de projetos estratégicos, como a 

Chamada Estratégica de PDI N.º 023/2024, que foca em hidrogênio no contexto do 

setor elétrico brasileiro. Este edital convida empresas de energia elétrica a 
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apresentarem projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação sobre hidrogênio 

nas modalidades peças e componentes e planta piloto. 

 

5.2 HISTÓRICO 
Nos anos 1990, o setor elétrico brasileiro passou por um período de profundas 

transformações e desafios. A infraestrutura existente, em grande parte construída 

durante o período de industrialização acelerada nas décadas anteriores, já não 

atendia à crescente demanda por energia elétrica, especialmente em um contexto de 

urbanização e expansão econômica. Além disso, o modelo estatal de gestão do setor 

enfrentava limitações financeiras e operacionais, o que dificultava investimentos em 

modernização e expansão. 

Nesse cenário, o governo brasileiro implementou reformas estruturais, incluindo 

a privatização de empresas estatais e a criação de um marco regulatório para atrair 

investimentos privados. Essas mudanças foram impulsionadas por uma agenda 

neoliberal, que buscava reduzir o papel do Estado na economia e promover a 

eficiência por meio da competição no mercado (BANDEIRA DE MELLO, 1998).  

Ao mesmo tempo, a busca por fontes de energia mais sustentáveis começou a 

ganhar relevância, embora ainda de forma incipiente. A matriz energética brasileira, 

historicamente baseada em hidrelétricas, enfrentava desafios relacionados aos 

impactos ambientais e à necessidade de diversificação para incluir fontes renováveis, 

como energia eólica e solar.  

A Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, foi criada com o objetivo de promover 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento (P&D) e eficiência energética no setor 

elétrico brasileiro e desde sua criação, o programa tem evoluído para incluir uma série 

de diretrizes e iniciativas que visam estimular o avanço tecnológico e desenvolver 

competências técnicas por meio de parcerias com a indústria, acadêmicos e 

instituições de pesquisa.  

Apesar de seu potencial, a aplicação dos recursos do PROPDI enfrenta 

desafios como a dificuldade em mensurar os impactos e a necessidade de 

aprimoramento dos mecanismos de gestão dos recursos e de fortalecimento das 

conexões entre empresas e startups (ANEEL, AIR, 2020). Para maximizar os 

benefícios do programa, é crucial aprimorar a gestão desses recursos e fortalecer a 

articulação entre os stakeholders do setor. 

Ao longo dos anos essa Lei sofreu várias alterações legislativas que 

impactaram os percentuais de investimento obrigatório em pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) e eficiência energética. Aqui estão algumas das principais 
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mudanças: 

I - Lei nº 11.465 (2007): Essa lei não está diretamente relacionada às 
alterações nos percentuais de investimento em P&D e eficiência energética. 
No entanto, é importante mencionar que as mudanças regulatórias ao longo 
dos anos têm sido frequentes, refletindo a necessidade de adaptação do 
setor elétrico às novas tecnologias e demandas. A evolução regulatória é 
discutida por autores como Santos e Silva (2018), que destacam a 
importância da adaptação contínua do setor elétrico às novas tecnologias e 
demandas regulatórias.  

II - Lei nº 12.212 (2010): Essa lei ajustou os percentuais de investimento 
obrigatório, mas não há informações específicas sobre alterações 
significativas nos percentuais de P&D e eficiência energética. A lei pode ter 
incluído disposições gerais sobre a gestão dos recursos. Decreto nº 
7.204/2010 regulamentou aspectos da Lei nº 9.991, destacando a 
importância da gestão eficaz dos recursos destinados a P&D e eficiência 
energética.  
III - Lei nº 13.203 (2015): Essa lei não está diretamente relacionada às 
alterações nos percentuais de investimento em P&D e eficiência energética. 
No entanto, é provável que tenha incluído disposições sobre a gestão dos 
recursos e a regulamentação do setor. Portaria MCTI nº 426/2006 define 
mecanismos para reconhecimento de instituições de pesquisa e 
desenvolvimento, refletindo a preocupação com a gestão eficiente dos 
recursos.  

 

Recentemente, a Lei nº 14.120/2021 permitiu que as concessionárias 

aplicassem recursos de eficiência energética para instalar sistemas de geração de 

energia renovável em edificações públicas, quando tecnicamente viável. Além disso, 

autorizou o uso de recursos de P&D em tecnologias para armazenamento de energia 

solar, eólica e de biomassa. Essas mudanças legislativas ao longo dos anos têm sido 

fundamentais e refletem a necessidade contínua de adaptação do setor elétrico às 

novas tecnologias e às demandas por sustentabilidade e eficiência energética.  

 

5.3 RECURSOS 
No Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PDI) da ANEEL, uma 

variedade de recursos é utilizada para apoiar e promover a inovação no setor elétrico 

brasileiro. Alguns dos principais recursos incluem: 

 
I - Financeiros: O financiamento de projetos de pesquisa e desenvolvimento 
está embasado em teorias sobre inovação tecnológica e progresso 
econômico, como as propostas por Schumpeter, que definiu a "destruição 
criativa" como o processo pelo qual o avanço tecnológico rompe com 
estruturas econômicas anteriores, gerando transformações significativas nos 
setores produtivos (SCHUMPETER, 1984). O programa conta com um 
orçamento específico destinado ao financiamento de projetos de P&D. Esses 
recursos financeiros são fundamentais para a realização de pesquisas, 
desenvolvimento de novas tecnologias e implementação de projetos 
inovadores. Eles são obtidos por meio de uma taxa regulatória que é aplicada 
às empresas do setor elétrico, conforme estabelecido na Lei nº 9.991/2000 e 
regulamentado pelo PROPDI (Procedimentos do Programa de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação)  
II - Humanos: A interação entre empresas, universidades e instituições de 
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pesquisa é essencial para impulsionar a inovação tecnológica e o 
desenvolvimento econômico, conforme ilustrado pela teoria de "Triple Helix", 
que destaca a colaboração entre academia, indústria e governo como 
mecanismo fundamental para fomentar avanços tecnológicos (ETZKOWITZ; 
LEYDESDORFF, 2000). Nesse contexto, o incentivo à formação de novas 
competências se apoia nas teorias de capital humano, como as de Becker, 
que evidenciam o impacto positivo do investimento em educação e 
treinamento sobre a produtividade e o progresso econômico (BECKER, 
1993). Complementarmente, o Plano Estratégico Quinquenal de Inovação 
(PEQuI)[20] da ANEEL reflete uma abordagem estratégica que integra 
princípios de governança e planejamento, estruturando ações voltadas para 
o fortalecimento da pesquisa e desenvolvimento no setor elétrico (ANEEL, 
2020). Logo, o programa envolve a participação de pesquisadores, 
engenheiros, técnicos e outros profissionais especializados.  
III - Infraestrutura: A importância de uma infraestrutura adequada para 
garantir a eficácia das pesquisas está relacionada às teorias de gestão de 
projetos e inovação, como destacam autores que estudam o impacto do 
ambiente nas práticas organizacionais e tecnológicas. Segundo Kerzner 
(2017), em sua abordagem sobre gestão de projetos, a infraestrutura bem 
estruturada é essencial para alcançar os objetivos estratégicos e promover 
a eficiência no desenvolvimento de novas soluções. Além disso, Christensen 
(1997), em suas teorias sobre inovação disruptiva, enfatiza que ambientes 
adequados impulsionam a experimentação e a validação de tecnologias 
inovadoras. Contudo, a infraestrutura necessária para a realização dos 
projetos de PDI inclui laboratórios, centros de pesquisa e instalações de 
teste. Esses ambientes proporcionam as condições necessárias para a 
condução de experimentos, desenvolvimento de protótipos e validação de 
novas tecnologias. Uma infraestrutura adequada é crucial para garantir a 
qualidade e a eficácia das pesquisas.  
IV - Tecnológicos: O programa utiliza uma série de tecnologias avançadas, 
como inteligência artificial, internet das coisas (IoT), big data e energias 
renováveis. Essas tecnologias são aplicadas em projetos voltados para a 
melhoria da eficiência energética, automação, monitoramento de redes 
elétricas, desenvolvimento de novas soluções para o setor e 
sustentabilidade. A integração dessas tecnologias pode ser fundamentada 
na teoria da inovação tecnológica de Schumpeter (1984), que destaca o 
papel das inovações como motor do desenvolvimento econômico e social. 
Além disso, a abordagem de sistemas inteligentes e conectados está 
alinhada aos conceitos de transformação digital e Indústria 4.0, conforme 
explorado por Kagermann et al. (2013). A ANEEL tem incentivado projetos 
que integram essas tecnologias, como os recentes investimentos em 
hidrogênio, que representam um avanço significativo na transição energética 
e na diversificação da matriz energética brasileira (ANEEL, 2024).  
V - Diretrizes e Regulamentações: A Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL) fornece diretrizes e regulamentações que orientam a execução dos 
projetos de PDI. Essas normas são estabelecidas para garantir que os 
projetos estejam alinhados com as políticas e objetivos estratégicos do setor 
elétrico brasileiro. A regulamentação também garante a transparência e a 
prestação de contas na utilização dos recursos. De acordo com o Manual de 
Procedimentos do Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
(PROPDI) e o Guia de Comunicação dos Programas de PDI e EE da ANEEL, 
essas diretrizes são fundamentais para promover a inovação tecnológica e o 
desenvolvimento sustentável no setor elétrico. 
VI - Capacitação e Educação: Capacitação e treinamento são oferecidos 
para desenvolver as competências técnicas dos profissionais envolvidos nos 
projetos. Workshops, cursos e seminários são alguns dos meios utilizados 
para promover o aprendizado contínuo e a disseminação do conhecimento. 
Essas ações estão fundamentadas na teoria do capital humano, conforme 
proposta por Becker (1993), que destaca o impacto do investimento em 
educação e qualificação na produtividade e no progresso econômico. A 
ANEEL promove essas iniciativas para garantir que os profissionais estejam 
atualizados com as últimas tendências e tecnologias do setor, alinhadas ao 
Plano Estratégico Quinquenal de Inovação (PEQuI ANEEL, 2020). 
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VII - Parcerias e Colaborações: A colaboração entre diferentes instituições é 
uma prática amplamente adotada nos projetos de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação (PDI), promovendo um ambiente de 
cooperação e troca de conhecimentos, recursos e melhores práticas. 
Parcerias estratégicas são estabelecidas entre universidades, centros de 
pesquisa, empresas do setor elétrico e outras organizações, integrando 
múltiplas perspectivas e especializações. Essa interação potencializa os 
resultados das iniciativas, ao combinar a expertise acadêmica, a capacidade 
industrial e o apoio governamental, conforme a teoria da "Triple Helix" 
proposta por Etzkowitz e Leydesdorff (2000). O compartilhamento de 
infraestrutura e expertise entre as instituições colabora diretamente para o 
sucesso dos projetos, garantindo maior impacto e eficácia. 

 

Essa abordagem colaborativa é essencial para impulsionar a inovação e o 

avanço tecnológico no setor elétrico brasileiro. A ANEEL incentiva essa colaboração, 

promovendo um ambiente propício para a cocriação de soluções inovadoras que 

atendam às necessidades do setor e da sociedade. Além disso, o compartilhamento 

de recursos e conhecimentos permite que as instituições maximizem seus esforços, 

resultando em projetos mais eficazes e sustentáveis. 

Esses recursos combinados formam a base sobre a qual o Programa de PDI 

da ANEEL opera, criando um ambiente propício à inovação e ao desenvolvimento de 

soluções tecnológicas que beneficiem o setor elétrico e a sociedade como um todo. 

Sabemos que o potencial energético do Brasil é indiscutível, mas para que o país 

possa assumir uma posição de liderança na transição energética, na agenda ESG e 

no desenvolvimento sustentável, é essencial que se invista nas startups do setor. De 

acordo com Mendonça (2017), as startups são especialmente adequadas para lidar 

com altos riscos e incertezas, e podem ajustar rapidamente suas estratégias em 

resposta a mudanças no ambiente macroeconômico. Este é exatamente o cenário 

atual do setor energético: um ambiente marcado por grande incerteza. 

 

5.4 CONTEXTO ATUAL 
Atualmente, o Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PROPDI) 

da ANEEL continua a ser uma plataforma crucial para promover a inovação no setor 

elétrico brasileiro. O programa se baseia em diretrizes que visam estimular o avanço 

tecnológico, promover uma cultura de inovação e desenvolver competências técnicas 

por meio de parcerias com a indústria, acadêmicos e instituições de pesquisa. 

Dados do Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE 2034) indicam que o 

setor energético brasileiro deve receber investimentos de aproximadamente R$ 3,2 

trilhões até 2034, com grande parte destinada à indústria de petróleo e gás natural. 

Além disso, em 2024, o Brasil atraiu US$ 37 bilhões (cerca de R$ 192,4 bilhões) em 

investimentos para a transição energética, com foco em energia solar, eólica e 
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veículos elétricos. Apesar desses números expressivos, desafios como riscos 

cambiais e entraves regulatórios ainda limitam o pleno potencial do país. 

Segundo Oliveira (2020), uma gestão estratégica mais robusta dos recursos 

financeiros, aliada a um ambiente político e econômico estável, é essencial para 

maximizar os impactos positivos dos investimentos no setor energético. Além disso, 

um estudo encomendado pela Abragel – e realizado pela consultoria Volt Robotics – 

com dados de junho de 2024, mostra o ranking dos custos reais das principais fontes 

de geração de energia elétrica no Brasil, do menor para o maior custo por megawatt-

hora (MWh): 

 
TABELA 1 - Ranking dos custos reais das principais fontes de geração de energia elétrica no 

Brasil 

 
Fonte - www.alemdaenergia.engie.com.br 

 

Esse levantamento considera não só os custos diretos de geração, mas 

também custos indiretos, como descontos tarifários para fontes incentivadas, 

encargos de transmissão e distribuição e custos de integração de fontes intermitentes 

(como solar e eólica) ao sistema. 

Mesmo que a geração seja barata (como no caso da hidrelétrica), os encargos 

e subsídios cruzados podem elevar bastante o valor final da conta. Fontes como a 

geração distribuída (GD), apesar de ambientalmente positivas, têm custos indiretos 

elevados por conta do uso da rede sem pagamento proporcional, descontos tarifários 

pagos pelos demais consumidores e investimentos extras em infraestrutura para lidar 

com a intermitência. 

Esses custos são repassados a todos os consumidores, mesmo àqueles que 

não utilizam GD. Apesar de o Brasil ter algumas das fontes mais baratas do mundo 

(como eólica e solar centralizada), a tarifa final é inflada por contratos antigos com 

preços elevados, geração térmica compulsória em momentos de escassez hídrica e 
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ineficiências e subsídios acumulados ao longo do tempo. 

Na figura abaixo é possível visualizar o resultado do custo total, identificando a 

participação dos custos diretos e indiretos na composição do custo final ao 

consumidor. 

FIGURA 1 – Resultado do custo total para as fontes 

 
Fonte - Estudo do custo das fontes Volt Robotics/ABRAGEL, atualizado pela ABRAGEL para 

a data-base Junho/2024. 

 

A elaboração de políticas públicas voltadas ao fomento de fontes renováveis e 

outras modalidades de geração de energia deve estar fundamentada em análises 

abrangentes de custo-benefício, a fim de garantir sua efetividade e sustentabilidade. 

Incentivos mal estruturados podem induzir a externalidades negativas, traduzidas em 

aumentos significativos dos custos indiretos repassados aos consumidores.  

Em contrapartida, políticas de incentivo tecnicamente embasadas e 

devidamente alinhadas com os objetivos de longo prazo do setor energético podem 

contribuir de forma decisiva para a diversificação da matriz elétrica nacional, 

preservando o equilíbrio tarifário e promovendo benefícios socioeconômicos amplos. 

Adicionalmente, a transparência na estruturação e divulgação dos custos transferidos 

aos consumidores configura-se como elemento essencial para assegurar a 

legitimidade social e a efetiva implementação dessas políticas de incentivo. 

 

5.5 PLANO ESTRATÉGICO QUINQUENAL DE INOVAÇÃO (PEQuI) 
A Resolução Normativa ANEEL nº 1.074, de 19 de setembro de 2023, 

representa um marco no setor elétrico brasileiro. Este normativo, ao incorporar o Plano 

Estratégico Quinquenal de Inovação (PEQuI) no Programa de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (PDI), busca alinhar o avanço tecnológico às diretrizes 

de sustentabilidade do setor. De acordo com Oliveira et al. (2023), iniciativas como o 

PEQuI são fundamentais para estruturar as prioridades estratégicas do setor elétrico, 

promovendo a inovação de forma planejada. A literatura também destaca que a 
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definição de metas claras e investimentos direcionados em PDI são cruciais para a 

consolidação de tecnologias emergentes (SILVA; SOUZA, 2022). Esse avanço está 

em consonância com as práticas internacionais para inovação no setor energético, 

promovendo maior eficiência e sustentabilidade ambiental. 

O Plano Estratégico Quinquenal de Inovação (PEQuI) é uma iniciativa da 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) que visa coordenar os investimentos 

em pesquisa, desenvolvimento e inovação (PDI) no setor elétrico brasileiro. Aprovado 

para o período de 2024 a 2028, o plano representa um marco importante na gestão 

da inovação no setor, alinhando-se com as estratégias nacionais de inovação e 

promovendo um ambiente propício para o desenvolvimento tecnológico e a 

sustentabilidade. Ele é estruturado em torno de sete temas estratégicos, incluindo 

modernização e modicidade tarifária, eletrificação da economia e eficiência 

energética, inovações para transmissão e distribuição, digitalização, eletricidade de 

baixo carbono, armazenamento de energia e hidrogênio.  

O PEQuI é elaborado com o apoio amplo das partes interessadas, partindo de 

uma visão de longo prazo para o PDI ANEEL, com revisões periódicas. Ele estabelece 

diretrizes para a solução ou minimização de problemas emergentes, além de 

aproveitar oportunidades inovadoras. O plano define conjuntos de indicadores e 

metas com suas respectivas importâncias, permitindo que as empresas elaborem 

seus próprios planos estratégicos alinhados com os objetivos do PEQuI.  

Um dos aspectos inovadores é a inclusão de startups no ecossistema de 

inovação do setor elétrico, buscando acelerar a comercialização de soluções 

inovadoras. Essa abordagem reflete a necessidade de agilidade e foco no mercado, 

substituindo abordagens tradicionais por uma maior interação com o setor privado e a 

academia. 

A estratégia de inovação adotada está alinhada com a teoria da Hélice Tríplice 

proposta por Etzkowitz e Leydesdorff (2000), que destaca a importância da 

colaboração entre academia, indústria e governo para impulsionar a inovação. Além 

disso, o planejamento estratégico da inovação é essencial para as organizações, 

conforme discutido por Oliveira (2013), que destaca a necessidade de um processo 

estruturado para estabelecer o rumo da empresa em direção à inovação. 

Também reflete a importância do planejamento estratégico contínuo, conforme 

mencionado por Tidd e Bessant (2015), que enfatizam a necessidade de uma 

abordagem sistemática e contínua para maximizar os recursos utilizados na inovação. 

A inclusão de startups no ecossistema de inovação é uma estratégia que busca 

acelerar a comercialização de soluções inovadoras, alinhando-se com as 
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necessidades do mercado e as tendências atuais de inovação disruptiva, conforme 

discutido por Christensen (1997). 

Essa resolução reforça os principais componentes atuais no cenário de 

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PDI), que desempenham papéis cruciais no 

avanço do setor: 

1 - Projetos de PDI: As iniciativas de PDI têm como objetivo desenvolver 
tecnologias inovadoras e soluções que modernizem e aprimorem a eficiência 
do setor elétrico. Segundo Jeong et al. (2020), a absorção de capacidade 
tecnológica é um fator determinante para o crescimento sustentável de 
startups e empresas envolvidas em PDI. Esses projetos são fundamentais 
para a inovação e o avanço tecnológico no setor, conforme destacado 
por Kerzner (2017), que enfatiza a importância de uma infraestrutura bem 
estruturada para o sucesso dos projetos. 
2 - Startups: A nova regulamentação do PROPDI incentiva a criação e o 
desenvolvimento de startups por meio de apoios financeiros e técnicos, 
promovendo a inovação e a competitividade. Essas organizações são 
fundamentais para a valorização e exploração comercial dos resultados de 
PDI (ANEEL, PROPDI, Módulo 6), um desafio crítico no setor elétrico. O 
investimento de capital em startups de base tecnológica (ou startups verdes) 
é essencial para acelerar a transição energética e a geração de tecnologias 
limpas e sustentáveis (Dhayal et al., 2023). A inclusão dessas empresas 
nascentes no ecossistema de inovação é uma estratégia que busca acelerar 
a comercialização de soluções inovadoras, alinhando-se com as 
necessidades de modelos de negócios mais ágeis e de inovação disruptiva 
(Foss & Saebi, 2017), conforme previsto no Marco Legal das Startups (Brasil, 
Lei Complementar nº 182/2021). 
3 - Projetos de PDI Estratégicos: Os projetos estratégicos são priorizados 
para impactar diretamente os desafios atuais do setor. Projetos de maior 
impacto e relevância para o setor, que são priorizados pelo programa. Esses 
projetos integram a geração de novo conhecimento tecnológico e a criação 
de soluções para problemas significativos no setor elétrico, conforme 
mencionado no PROPDI. 
4 - Ação de Gestão de Portfólio de PDI (GPPDI): A GPPDI é responsável 
pela coordenação, supervisão e alinhamento estratégico dos projetos de 
PDI, garantindo que os recursos sejam empregados de maneira eficiente e 
com resultados efetivos. Estudos como o de Kagermann et al. (2013) 
reforçam a importância de sistemas integrados de gestão para o sucesso de 
projetos inovadores. A gestão eficaz dos portfólios é essencial para 
maximizar os resultados dos investimentos em PDI, conforme discutido 
por Tidd e Bessant (2015), que destacam a importância do planejamento 
estratégico contínuo na inovação. 
5 - Plataforma de Inovação do Setor Elétrico (PINSE): A PINSE é uma 
ferramenta essencial para a gestão e monitoramento dos projetos de PDI, 
promovendo a transparência e facilitando o acompanhamento de metas e 
resultados. Isso segue princípios de digitalização e automação previstos por 
Kagermann et al. (2013), no contexto da Indústria 4.0, aplicados ao setor 
elétrico. A utilização de plataformas de inovação é uma prática comum para 
otimizar a gestão dos projetos e garantir a eficiência na execução dos planos 
estratégicos, conforme mencionado no Modelo E3P. 

 

5.6 TEMAS ESTRATÉGICOS 
O PEQuI é organizado em torno de sete temas estratégicos, que são áreas 

prioritárias para investimentos e iniciativas de inovação: 

1 - Modernização e Modicidade Tarifária: Objetiva modernizar o setor 
elétrico, reduzindo custos e tarifas, promovendo a eficiência operacional e 
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melhorando a qualidade dos serviços[41]. Estudos, como o de Jeong (2020), 
ressaltam que o investimento em inovação tecnológica é crucial para 
promover a eficiência operacional e reduzir custos no setor energético, 
favorecendo a acessibilidade econômica. 
2 - Eletrificação da Economia e Eficiência Energética: Foca na promoção da 
eletrificação de diferentes setores econômicos e na melhoria da eficiência 
energética, contribuindo para a redução das emissões de gases de efeito 
estufa e para a sustentabilidade ambiental[41]. Conforme o autor In (2020), 
destaca que a eletrificação de setores como transporte e indústria é uma 
estratégia-chave para alcançar metas de descarbonização e eficiência 
energética. 
3 - Inovações para Transmissão e Distribuição e Novas Tecnologias de 
Suporte: Envolve a aplicação de tecnologias emergentes, como inteligência 
artificial, realidade virtual e aumentada, e Blockchain, para aprimorar a 
transmissão e distribuição de energia[41]. Segundo Kagermann (2013), 
tecnologias digitais emergentes são essenciais para melhorar a integração e 
a eficiência dos sistemas de transmissão e distribuição no contexto da 
Indústria 4.0. 
4 - Digitalização, Padrões, Interoperabilidade e Cibersegurança: Visa 
aumentar a digitalização do setor elétrico, estabelecendo padrões para 
interoperabilidade e garantindo a segurança cibernética das infraestruturas 
críticas[41]. Dhayal (2023) sugere que iniciativas focadas na digitalização e na 
segurança cibernética criam um ambiente mais eficiente e seguro para a 
operação de redes elétricas inteligentes. 
5 - Eletricidade de Baixo Carbono: Incentiva a adoção de fontes de energia 
de baixo carbono, como energias renováveis, contribuindo para a transição 
energética e a sustentabilidade ambiental[41]. Estudos como os de Jeong 
(2020) indica que a integração de tecnologias verdes, como energia solar e 
eólica, é essencial para alcançar a descarbonização e reduzir os impactos 
ambientais do setor elétrico. 
6 - Armazenamento de Energia: Promove o desenvolvimento e a 
implementação de tecnologias de armazenamento de energia, fundamentais 
para a integração de fontes renováveis e para a estabilidade do sistema 
elétrico[41]. De acordo com Dhayal (2023), soluções de armazenamento, 
como baterias de alta capacidade, são indispensáveis para equilibrar a 
variabilidade das fontes renováveis. 
7 - Hidrogênio: Foca na pesquisa e desenvolvimento de tecnologias 
relacionadas ao hidrogênio como vetor energético, explorando seu potencial 
para a descarbonização do setor elétrico[41]. In (2020) reforça o papel do 
hidrogênio como alternativa estratégica para a transição energética, 
fornecendo um recurso limpo e sustentável. 

 

Os temas estratégicos definidos pela ANEEL para o período 2024-2028 incluem 

a digitalização do Setor Elétrico Brasileiro (SEB), sistemas de armazenamento de 

energia, cibersegurança, hidrogênio, eletrificação da economia, energias renováveis, 

meio ambiente e mudanças climáticas, além de novas tecnologias de suporte, como 

inteligência artificial e realidade aumentada. Esses temas refletem áreas prioritárias 

de investimento e desenvolvimento, especialmente nas regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste, devido à exigência de que as instituições de pesquisa estejam 

localizadas nessas regiões. O Resultado-Chave 9 (KR 9) do plano estratégico da 

ANEEL é o montante financeiro investido em projetos e ações ligados a startups, 

destacando a importância do apoio financeiro para a inovação no setor elétrico. 

Vale ressaltar que o plano foi elaborado por meio de um processo colaborativo 
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e transparente, que incluiu consultas públicas e uma audiência pública em Brasília. 

Durante a consulta pública realizada em abril e maio de 2023, foram recebidas 1.679 

sugestões de 59 empresas, entidades do setor e especialistas. Na audiência pública, 

14 instituições apresentaram sugestões adicionais. Esse processo participativo 

assegurou que o plano refletisse as necessidades e expectativas de diversas partes 

interessadas, contribuindo para um alinhamento estratégico e sustentável no setor 

elétrico (ANEEL, 2023). 

 

5.7 IMPACTO ESPERADO 
O Plano Estratégico Quinquenal de Inovação (PEQuI) busca transformar o 

setor elétrico brasileiro em um modelo de inovação, gerando startups, promovendo 

avanços tecnológicos significativos e melhorando a prestação de serviços aos 

consumidores. Espera-se que o plano contribua para a sustentabilidade do setor, a 

competitividade das empresas de energia e a qualidade de vida dos cidadãos 

brasileiros (ANEEL, 2023). Estudos como o de Jeong (2020) destaca que a geração 

de startups tecnológicas pode alavancar a competitividade em setores estratégicos, 

fornecendo soluções inovadoras que atendam às demandas de mercado. 

Além do apoio governamental, a iniciativa privada tem desempenhado um 

papel fundamental no surgimento de energy techs no Brasil, com várias empresas 

lançando programas de aceleração de startups de energia. Programas como o Free 

Electrons, voltado para startups em fase de scale-up, exemplificam a importância da 

colaboração entre grandes empresas e startups para promover avanços significativos 

em tecnologia energética. O programa é uma iniciativa global de inovação aberta que 

conecta startups com grandes empresas de energia, como a EDP e outras utilities 

internacionais, com o objetivo de desenvolver projetos-piloto, parcerias comerciais e 

oportunidades de investimento.  

A EDP é uma das maiores empresas privadas do setor elétrico, com atuação 

global — sediada em Lisboa, Portugal — e presença significativa no Brasil. No 

contexto brasileiro, a empresa opera em toda a cadeia de valor do setor energético a 

partir de sua sede em São Paulo, SP — incluindo geração, transmissão, distribuição 

e comercialização de energia elétrica — com forte ênfase em fontes renováveis como 

solar, eólica e hídrica. 

Os programas de inovação aberta lançados por empresas como a COPEL e a 

SPIC Brasil também são representativos do compromisso do setor privado com a 

inovação. A Copel é uma das principais empresas do setor elétrico brasileiro, com 

atuação integrada nas áreas de geração, transmissão, distribuição e comercialização 



38 
 

de energia elétrica. A empresa possui um parque gerador diversificado, com 62 usinas 

próprias — incluindo hidrelétricas, eólicas e uma térmica — e participação em outros 

empreendimentos, totalizando mais de 6.500 MW de capacidade instalada, sendo 

mais de 90% proveniente de fontes renováveis. 

Em 2023, a COPEL passou por um processo de capitalização, tornando-se uma 

empresa privada com capital pulverizado, embora o Governo do Paraná ainda detenha 

uma participação relevante. Além de sua atuação operacional, a Copel tem investido 

fortemente em inovação, eficiência energética e modernização da rede elétrica, com 

destaque para programas como o Paraná Trifásico e o Rede Elétrica Inteligente, que 

visam ampliar a confiabilidade e a digitalização do sistema 

A SPIC Brasil é uma subsidiária da gigante chinesa SPIC, uma das maiores 

empresas globais de geração de energia, com presença em 47 países. No Brasil, a 

SPIC atua desde 2016 no segmento de geração e comercialização de energia elétrica, 

com foco em fontes renováveis e projetos sustentáveis. 

Seu portfólio inclui ativos como a Usina Hidrelétrica São Simão, localizada entre 

Minas Gerais e Goiás, além dos parques eólicos Millennium e Vale dos Ventos, na 

Paraíba, e participação majoritária em complexos solares no Nordeste, como os 

projetos Marangatu (PI), Panati (CE) e Luiz Gonzaga (PE). A empresa também é 

acionista do Complexo Termelétrico GNA, o maior da América Latina, localizado no 

Porto do Açu (RJ). 

A empresa tem investido fortemente em inovação, com destaque para o 

programa Geração Inovação, voltado à pesquisa, desenvolvimento e inovação (PDI), 

que já está em sua quarta edição e contempla projetos em áreas como hidrogênio 

verde, realidade aumentada, big data e usinas híbridas. Dhayal (2023) enfatizam que 

o apoio financeiro e técnico dado a startups contribui diretamente para o 

desenvolvimento de tecnologias sustentáveis e de alto impacto.  

Além disso, o Sebrae, com atuação em todos os estados do Brasil, oferece 

suporte a startups de diversas áreas, incluindo energia, reforçando a importância de 

fomentar o empreendedorismo em estágio inicial para garantir o crescimento 

sustentável do setor. 

As universidades e centros de pesquisa também desempenham um papel 

fundamental ao criar programas de empreendedorismo que atuam com startups em 

estágio inicial, proporcionando apoio sem comprometer o capital das startups. 

Kagermann (2013) destaca a relevância de parcerias entre academia e indústria para 

o avanço tecnológico, especialmente no contexto da Indústria 4.0, onde a integração 

de diferentes setores é fundamental. 
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5.8 KEY RESULT (KR) 
Um Key Result (KR), ou Resultado-Chave, é uma métrica específica e 

mensurável que indica o progresso em direção a um Objetivo (O) no sistema de OKR 

(Objectives and Key Results). Os OKRs são uma metodologia de gestão que ajuda 

organizações a definir e rastrear objetivos e seus resultados esperados. Enquanto o 

Objetivo é uma meta qualitativa e inspiradora, os Resultados-Chave são metas 

quantitativas que, quando atingidas, indicam que o objetivo foi alcançado. Cada KR 

deve ser claro, específico, mensurável e ter um prazo definido, conforme descrito por 

Niven e Lamorte (2016) e Doerr (2018), que destacam a eficácia dos OKRs na gestão 

estratégica e no alinhamento organizacional. 

O Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PDI) da ANEEL utiliza 

resultados-chave (KR) para avaliar os investimentos em inovação das empresas de 

energia elétrica. Esses KR estão definidos no Plano Estratégico Quinquenal de 

Inovação (PEQuI) 2024-2028. A soma dos resultados de cada KR gera o índice 

AMPERE. 

O índice AMPERE é um instrumento criado pela ANEEL para mensurar a 

qualidade dos portfólios de projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PDI) 

das empresas do setor elétrico, no âmbito do Programa de PDI regulado. Para o 

PEQuI 2024–2028 o conjunto de indicadores considerados atributos do índice 

AMPERE são os resultados-chave: KR2, KR4, KR5, KR9, KR15, KR16, KR17, KR18, 

KR19 e KR20, cujas metas (para 5 anos) constam nos quadros supracitados. Os 

pesos de cada atributo que compõem o AMPERE estão indicados na tabela a seguir, 

observando-se que a soma dos pesos deve ser igual a 1 (um). 
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TABELA 2 – Peso de cada atributo na composição do índice AMPERE do  

PEQuI 2024-2028 

 
FONTE - Plano Estratégico Quinquenal de Inovação – PEQuI 2024-2028 do Programa de PDI 

ANEEL 

 

Para cada ano do PEQuI será verificado, para cada atributo, o alcance de pelo 

menos 1/5 (um quinto) da respectiva meta, estabelecida nos quadros de cada 

indicador, permitindo-se um acompanhamento da qualidade dos Portfólios de PDI 

individuais e averiguação de ações para alcance dos resultados esperados. 

A lógica de reconhecimento dos investimentos em PDI está atrelada ao 

desempenho no índice AMPERE: 

 ≥ 85%: reconhecimento integral dos investimentos. 

 70% a 84,9%: reconhecimento proporcional, conforme fórmula definida pela 

ANEEL. 

 < 70%: os investimentos podem não ser reconhecidos. 

Esse modelo visa incentivar a efetividade e o alinhamento estratégico dos 

projetos de inovação com os objetivos do setor elétrico nacional. 

Os atributos anuais das EEE são comparados utilizando-se o índice AMPARA, 

onde essa comparação é feita entre EEE do mesmo segmento (geração, transmissão 
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ou distribuição) e com mesma faixa de ROL (Receita Operacional Líquida). Esse 

índice é usado anualmente para avaliação do conjunto de portfólios das EEE, sem 

aplicação para reconhecimento de valores investidos, podendo servir de subsídio para 

o Prêmio ANEEL de Inovação. 

 

5.9 RESULTADOS -CHAVES ESPERADOS NO PEQuI 2024-2028 
Para a vigência deste PEQuI, 2024–2028, foram definidos 20 (vinte) KRs a 

serem perseguidos pelo PDI ANEEL, conforme a perspectiva, com respectivos 

indicadores de desempenho, os quais estão apresentados nos Quadros 1 a 7, a 

seguir. 

 
Fonte: Plano Estratégico Quinquenal de Inovação – PEQuI 2024-2028 
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Fonte: Plano Estratégico Quinquenal de Inovação – PEQuI 2024-2028 
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Fonte: Plano Estratégico Quinquenal de Inovação – PEQuI 2024-2028 
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Fonte: Plano Estratégico Quinquenal de Inovação – PEQuI 2024-2028 
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Fonte: Plano Estratégico Quinquenal de Inovação – PEQuI 2024-2028 
 

 
Fonte: Plano Estratégico Quinquenal de Inovação – PEQuI 2024-2028 
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Fonte: Plano Estratégico Quinquenal de Inovação – PEQuI 2024-2028 

 

5.10 PROPRIEDADE INTELECTUAL NO PDI DA ANEEL 
A propriedade intelectual no Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação (PDI) da ANEEL desempenha um papel fundamental na proteção das 

inovações desenvolvidas no setor elétrico brasileiro. O programa estabelece diretrizes 

para garantir que os resultados dos projetos de PDI sejam devidamente registrados e 

explorados, promovendo segurança jurídica e incentivando a inovação contínua. 

Conforme Teece (1986), a proteção de ativos intelectuais é essencial para estimular 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento, garantindo vantagens competitivas 

para empresas do setor. 



49 
 

Sherman e Bently (1999) destacam que a proteção intelectual não apenas 

assegura os direitos dos desenvolvedores, mas também facilita a comercialização de 

tecnologias inovadoras, promovendo a transferência de conhecimento e ampliação do 

impacto das descobertas científicas. No setor elétrico, iniciativas como o registro de 

patentes garantem exclusividade às soluções desenvolvidas, permitindo que 

empresas ampliem sua competitividade no mercado global (ANEEL, 2023). 

Além da proteção dos direitos intelectuais, o PDI da ANEEL também incentiva 

a transferência de tecnologia, viabilizando a colaboração entre startups, universidades 

e grandes corporações do setor. De acordo com Etzkowitz e Leydesdorff (2000), essa 

interação entre academia, indústria e governo fortalece o ecossistema de inovação, 

acelerando a adoção de novas tecnologias e promovendo sustentabilidade no setor 

elétrico. 

O programa também estabelece diretrizes para a exploração dos resultados, 

garantindo que as inovações protegidas sejam aplicadas de maneira eficiente e 

promovam impacto direto na eficiência energética e descarbonização do setor (Sachs, 

2008). A ANEEL (2024) destaca que iniciativas como o investimento em hidrogênio 

verde e sistemas de armazenamento de energia reforçam a importância de um 

ambiente regulatório favorável à inovação. 

 

5.11 DIRETIRZES DA PROPRIEDADE INTELECTUAL NO PDI DA ANEEL 
A propriedade intelectual no PDI da ANEEL está regulamentada no Módulo 6 

do programa, que trata da Comunicação, Propriedade Intelectual e Exploração dos 

Resultados. Esse módulo define os procedimentos para o registro, proteção e 

exploração das inovações geradas pelos projetos financiados pelo programa: 

1. Registro e Proteção das Inovações: As empresas participantes do PDI 
devem registrar patentes, direitos autorais e segredos comerciais para 
proteger suas inovações; O programa incentiva a ciência aberta, permitindo 
o acesso público a resultados de pesquisa, desde que não comprometam a 
proteção intelectual; As informações geradas pelos investimentos 
compulsórios do PDI são disponibilizadas na Plataforma de Inovação do 
Setor Elétrico (PINSE), garantindo transparência e acesso aos dados. 
2. Exploração dos Resultados: As empresas podem explorar comercialmente 
as inovações desenvolvidas, garantindo retorno sobre os investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento; O programa permite a licença de uso das 
tecnologias para terceiros, ampliando o impacto das inovações no setor 
elétrico; A ANEEL incentiva a divulgação dos resultados por meio de 
publicações científicas, eventos técnicos e vitrines tecnológicas, promovendo 
a disseminação do conhecimento. 
3. Impacto da Propriedade Intelectual no Setor Elétrico: A proteção da 
propriedade intelectual fortalece a competitividade das empresas, permitindo 
que elas se destaquem no mercado com soluções tecnológicas 
avançadas[46]; A transferência de tecnologia facilita a adoção de inovações 
por diferentes agentes do setor elétrico, promovendo maior eficiência e 
sustentabilidade; O programa contribui para a modernização da 
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infraestrutura elétrica, garantindo que as inovações sejam aplicadas de 
forma estratégica para melhorar a qualidade dos serviços prestados aos 
consumidores. 
 

5.12 TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA NO PDI DA ANEEL 
A transferência de tecnologia no PDI da ANEEL está regulamentada no Módulo 

6 do programa, que trata da Comunicação, Propriedade Intelectual e Exploração dos 

Resultados. Esse módulo define os procedimentos para a disseminação das 

inovações geradas pelos projetos financiados pelo programa: 

1. Modalidades de Transferência de Tecnologia: O PDI da ANEEL adota 
diferentes modalidades para viabilizar a transferência de tecnologia, 
incluindo: 

 Parcerias entre empresas e instituições acadêmicas: 
a. A colaboração entre universidades e empresas do setor elétrico 

permite a aplicação prática das inovações desenvolvidas nos 
projetos de PDI. 

b. Segundo Etzkowitz e Leydesdorff (2000), a interação entre 
academia, indústria e governo fortalece o ecossistema de 
inovação e acelera a adoção de novas tecnologias. 

 Licenciamento de tecnologias: 
• As empresas podem licenciar suas inovações para terceiros, 

permitindo que outras organizações utilizem e comercializem as 
tecnologias desenvolvidas. 

• Conforme Sherman e Bently (1999), o licenciamento de 
tecnologia é uma estratégia eficaz para ampliar o impacto das 
inovações e garantir retorno financeiro sobre investimentos em 
pesquisa. 

 Programas de capacitação e treinamento: 
• Workshops, cursos e seminários são realizados para disseminar 

o conhecimento técnico e as práticas inovadoras desenvolvidas. 
• Segundo Becker (1993), o investimento em capacitação e 

educação é essencial para garantir a absorção e aplicação eficaz 
das novas tecnologias. 

2. Impacto da Transferência de Tecnologia no Setor Elétrico: A transferência 
de tecnologia promovida pelo PDI da ANEEL gera diversos benefícios para 
o setor elétrico, incluindo: 

 Aceleração da inovação: 
• A disseminação de tecnologias permite que empresas adotem 

soluções inovadoras de forma mais rápida e eficiente[45]. 
• Segundo Jeong (2020), a absorção de capacidade tecnológica é 

um fator determinante para o crescimento sustentável de startups 
e empresas envolvidas em PDI. 

 Fortalecimento da competitividade: 
• Empresas que participam do PDI e adotam tecnologias 

transferidas conseguem se destacar no mercado com soluções 
tecnológicas avançadas. 

• Conforme Teece (1986), a transferência de tecnologia é um 
mecanismo essencial para garantir vantagem competitiva e 
estimular investimentos em inovação. 

 Sustentabilidade e eficiência energética: 
• A aplicação de tecnologias inovadoras contribui para a redução 

do consumo de energia e para a transição para fontes renováveis. 
• Segundo Sachs (2008), a inovação tecnológica é fundamental 
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para alcançar a sustentabilidade e minimizar os impactos 
ambientais. 

 
 
6 METODOLOGIA 

 
6.1 LISTA DAS ETAPAS METODOLÓGICAS 

  
      Etapa metodológica 1: Seleção dos instrumentos analíticos 

Nesta etapa, foram escolhidos dois instrumentos estratégicos para embasar a 

análise: a matriz SWOT e o modelo Canvas. A matriz SWOT foi empregada para 

identificar os pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças relacionados à proteção 

da propriedade intelectual e à transferência de tecnologia no PROPDI. O modelo 

Canvas, por sua vez, permitiu mapear os elementos-chave do ambiente de inovação, 

como recursos, parcerias, canais e proposta de valor, com foco na operação das 

diretrizes regulatórias no setor elétrico. 

 

   Etapa metodológica 2: Estruturação da base de dados bibliográfica 

A revisão da literatura foi organizada a partir da aplicação do método Methodi 

Ordinatio, possibilitando a seleção sistemática e crítica dos artigos mais relevantes 

nas áreas de interesse. A busca foi realizada no período de 2023-2025, nas bases 

ScienceDirect e Scielo, utilizando palavras-chave agrupadas em dois eixos temáticos: 

(i) setor elétrico e propriedade intelectual; e (ii) setor elétrico e startups. Essa 

categorização garantiu abrangência e aderência aos objetivos da pesquisa. 

 

     Etapa metodológica 3: Filtragem e seleção de artigos 

Foram aplicados critérios de exclusão para remover artigos não revisados por 

pares ou fora do escopo temático. Em seguida, aplicou-se o In Ordinatio — fase 

classificatória do Methodi Ordinatio — que considerou o fator de impacto dos 

periódicos, o número de citações e o ano de publicação. Ao final da etapa, restaram 

os artigos com maior relevância científica e aplicabilidade ao problema de pesquisa. 

 

     Etapa metodológica 4: Análise interpretativa dos dados 

Os artigos selecionados foram analisados criticamente, com ênfase na 

realidade brasileira e seu contexto em energias renováveis, inovação, transição 

energética, atuação de startups e políticas públicas. A análise foi guiada pelas 

categorias extraídas dos instrumentos SWOT e Canvas, permitindo a identificação de 

boas práticas, lacunas normativas e desafios operacionais no PROPDI. 
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     Etapa metodológica 5: Formulação de recomendações estratégicas 

A última etapa consistiu na consolidação das evidências teóricas e práticas para 

propor diretrizes e medidas que aprimorem os mecanismos de proteção da 

propriedade intelectual e de transferência tecnológica nas empresas participantes do 

PROPDI. As recomendações foram elaboradas com foco em transparência, eficiência 

e impacto, de forma a subsidiar políticas públicas e decisões organizacionais. 

 

6.2 DESCRIÇÃO DETALHADA DE CADA ETAPA METODOLÓGICA 

A presente pesquisa adota uma abordagem quali-quantitativa, com objetivo 

exploratório-descritivo, utilizando instrumentos metodológicos integrados e adaptados 

à complexidade do setor elétrico e das políticas de inovação regulada. 

1. Definição dos Materiais e Referenciais 

Foram empregados os seguintes materiais para a execução da pesquisa: 

a. Bases de dados: ScienceDirect e SciELO, utilizadas para revisão 

sistemática da literatura (2023-2025); 

b. Arcabouço legal: Lei nº 9.991/2000, regulamentações do 

PROPDI/ANEEL, manuais da agência reguladora e diretrizes 

institucionais do setor elétrico brasileiro; 

c. Instrumentos analíticos: matriz SWOT e modelo de negócios Canvas; 

d. Software de apoio: O Microsoft Excel foi empregado para estruturar uma 

base de dados contendo os atributos dos artigos selecionados, 

automatizar o cálculo do índice InOrdinatio por meio de fórmulas 

matemáticas e ordenar os resultados conforme sua relevância. A 

escolha do Excel justifica-se por sua ampla acessibilidade, facilidade de 

uso e capacidade de manipulação de dados em larga escala, o que 

contribui para a transparência e reprodutibilidade da análise. Além disso, 

o uso do Excel possibilitou a aplicação de filtros temáticos, segmentação 

por área de conhecimento e visualização gráfica dos resultados, 

fortalecendo a robustez metodológica da revisão. Dessa forma, o 

software não apenas viabilizou a aplicação prática do método, como 

também potencializou a análise crítica e a seleção dos estudos mais 

relevantes para a fundamentação teórica da pesquisa. 

Os artigos selecionados foram analisados quanto à relevância e qualidade. 

Após a filtragem inicial, restaram os artigos para a próxima fase de análise. Dos artigos 

encontrados na base de dados da ScienceDirect, filtramos os artigos com o assunto 

“tecnology” ou tecnologia na tradução para o português. Os demais foram descartados 
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por não serem aderentes ao tema ou por não estarem mais disponíveis para análise 

em suas bases de dados.  

Na etapa seguinte, os artigos selecionados foram minuciosamente analisados 

e interpretamos os resultados com base na realidade brasileira e seu potencial em 

termos de energias renováveis, transição energética, setor elétrico, inovação, startups 

e volumes de programas de apoio e investimento, conforme tabela a seguir: 

 
TABELA 3 - Busca de artigos na Base ScienceDirect e Scielo 

 
     FONTE – Elaboração própria (2025) 

 

2. Estratégia de Revisão da Literatura 

A revisão bibliográfica foi conduzida com base no método Methodi Ordinatio, 

proposto por Carvalho et al., com o objetivo de garantir rigor na seleção de artigos 

acadêmicos relevantes. A metodologia de busca incluiu: 

a. Uso de palavras-chave: “setor elétrico” and “propriedade intelectual” and 

“startups”; 

b. Aplicação de filtros por ano, fator de impacto dos periódicos e número 

de citações; 

c. Exclusão de artigos sem revisão por pares ou não aderentes aos 

objetivos da pesquisa. 
 

TABELA 4 – Classificação dos artigos - Methodi Ordinatio 

 
FONTE – Elaboração própria (2025) 
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3. Aplicação das Ferramentas Analíticas 

A partir da literatura e dos dados setoriais, aplicaram-se: 

a. Matriz SWOT: identificação e categorização dos pontos fortes, fracos, 

oportunidades e ameaças relacionadas à gestão da propriedade 

intelectual e à transferência de tecnologia no PROPDI; 

b. Modelo Canvas: mapeamento dos elementos-chave que compõem o 

ecossistema de inovação — proposta de valor, parcerias-chave, 

recursos, canais, estrutura de custos, entre outros. 

Essas ferramentas forneceram subsídios analíticos para compreender a 

dinâmica das relações institucionais e os mecanismos de geração e proteção de 

conhecimento no setor. 

 

4. Classificação, Organização e Interpretação dos Dados 

Após a seleção e organização da base documental e teórica, os dados foram 

tabulados e analisados. A interpretação considerou as características estruturais do 

setor elétrico, os dispositivos legais aplicáveis e os modelos de inovação colaborativa. 

Foram utilizados recursos do Microsoft Excel para organizar informações e 

sistematizar resultados parciais. 

 

5. Elaboração de Recomendações Estratégicas 

Com base nas análises anteriores, foram formuladas recomendações práticas 

voltadas à melhoria das diretrizes de proteção intelectual e transferência de 

tecnologia. Essas recomendações foram fundamentadas nos achados teóricos, nas 

lacunas identificadas e nas boas práticas reconhecidas nacional e internacionalmente. 

 

6.3 MATRIZ DE VALIDAÇÃO/AMARRAÇÃO 

As etapas metodológicas foram as seguintes: 

 Seleção dos instrumentos analíticos (Matriz SWOT e Canvas): 

A pesquisa iniciou-se com a escolha das ferramentas analíticas adequadas 

para sustentar a investigação. A Matriz SWOT foi selecionada por sua capacidade de 

identificar e categorizar os pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças 

associados à proteção da propriedade intelectual e à transferência de tecnologia no 

contexto do PROPDI. Já o modelo de negócios Canvas permitiu estruturar os 

elementos estratégicos centrais do estudo, como parcerias-chave, canais de 

distribuição, proposta de valor e fluxos de receita. Essa dupla abordagem possibilitou 
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uma compreensão holística e prática dos desafios enfrentados no setor elétrico. 

 

 Planejamento e execução da revisão da literatura com o método Methodi 

Ordinatio: 

A fim de garantir uma revisão sistemática e criteriosa da literatura, foi 

empregado o método Methodi Ordinatio (Carvalho et al.), que permite ranquear e 

selecionar os artigos mais relevantes com base no fator de impacto, número de 

citações e ano de publicação. Esse processo aumentou o rigor e a qualidade das 

fontes utilizadas, assegurando que o embasamento teórico fosse sólido e atual. A 

busca foi conduzida nas bases ScienceDirect e Scielo, com filtros adequados às áreas 

de inovação, energia e propriedade intelectual. 

 

 Definição e agrupamento estratégico de palavras-chave: 

Com base nos objetivos da pesquisa, as palavras-chave foram definidas como: 

"setor elétrico” and “propriedade intelectual" and” startups". Essa categorização 

estratégica possibilitou uma busca mais precisa nas bases de dados e favoreceu a 

construção de uma base bibliográfica alinhada às hipóteses centrais do estudo. A 

escolha das palavras-chave considerou tanto a terminologia consagrada na literatura 

quanto os termos utilizados em documentos regulatórios e institucionais. 

 

 Filtragem, classificação e seleção dos artigos mais relevantes: 

Após a busca inicial, foi feita a exclusão de documentos não revisados por 

pares ou que não apresentavam aderência aos objetivos da pesquisa. A aplicação do 

in Ordinatio — etapa classificatória do método — resultou em uma seleção final de 

artigos com alto grau de relevância científica. O processo assegurou que os dados 

extraídos tivessem profundidade analítica suficiente para sustentar as próximas fases 

do trabalho. 

 

 Análise interpretativa dos dados com base no contexto brasileiro: 

Os artigos selecionados foram analisados criticamente à luz do cenário 

nacional, considerando variáveis como inovação tecnológica, propriedade intelectual, 

regulação do setor elétrico, atuação de startups e desafios da transição energética. A 

análise foi orientada pelos elementos da matriz SWOT e do Canvas, o que permitiu 

extrair padrões, identificar lacunas e reconhecer boas práticas. Os dados foram 

sistematizados no Excel para facilitar a visualização e consolidação dos resultados. 

 



56 
 

 Integração dos dados para formulação das recomendações estratégicas: 

Na etapa final, os dados teóricos e práticos foram consolidados e integrados 

para embasar a formulação de recomendações estratégicas. Essas recomendações 

visam aprimorar os mecanismos de proteção da propriedade intelectual, estimular a 

transferência de tecnologia e fortalecer as diretrizes do PROPDI. O foco foi promover 

medidas aplicáveis, com viabilidade institucional e alto potencial de impacto no setor 

elétrico brasileiro. 

 
 QUADRO 8 – Relação dos Objetivos Específicos com Metodologia e Produtos 

 
FONTE – Elaboração própria (2025) 
 

7 RESULTADOS 
A análise da proteção da propriedade intelectual no âmbito do Programa de 

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PROPDI) revelou que as empresas 

participantes implementaram diversas estratégias para salvaguardar suas inovações. 

Foram identificados registros de patentes, direitos autorais e segredos comerciais 

como os principais mecanismos de proteção. Esse aumento no número de patentes 

refletiu o impacto positivo do PROPDI na criação de tecnologias de alto valor e na 

consolidação de uma base tecnológica nacional. 

Os resultados indicaram que a proteção da propriedade intelectual e a 

transferência de tecnologia no âmbito do PROPDI resultaram em diversos benefícios 

para o setor elétrico brasileiro, incluindo: 

1. A proteção das inovações e a transferência de tecnologia contribuíram 

para o aumento da competitividade das empresas participantes, 
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permitindo que se destacassem no mercado com soluções tecnológicas 

avançadas. A proteção intelectual assegurou exclusividade, 

incentivando investimentos no desenvolvimento de tecnologias únicas e 

avançadas, enquanto as estratégias de transferência ampliaram o 

alcance das inovações no setor. 

2. As estratégias de proteção e transferência fomentaram um ambiente de 

inovação contínua, no qual novas ideias e tecnologias foram 

constantemente desenvolvidas e aplicadas. Esse ambiente foi 

fortalecido por mecanismos de proteção intelectual e colaborações entre 

empresas, facilitando a criação de soluções disruptivas com impacto 

positivo para o setor elétrico. 

3. As inovações protegidas e transferidas resultaram em melhorias 

significativas na qualidade dos serviços prestados aos consumidores, 

incluindo maior eficiência energética, redução de custos e maior 

confiabilidade das redes elétricas. A adoção de práticas inovadoras no 

setor, como a aplicação de tecnologias avançadas, contribuiu 

diretamente para a redução de perdas e o aumento da eficiência 

operacional. 

 

7.1 RESULTADOS MENSURÁVEIS 
 

Os dados analisados referem-se ao período de 2020 a 2024, com base nos 

registros documentais extraídos do Sistema SGPD/ANEEL (2025), considerando os 

projetos de PDI declarados por empresas concessionárias no âmbito do PROPDI. 

 

I. As empresas participantes do PROPDI implementaram 42 registros de patente, 

31 registros de direito autoral e 16 estratégias baseadas em segredo comercial 

como formas de proteção intelectual.  

Os Direitos Autorais são formas de proteção jurídica que garantem ao autor 
o reconhecimento e o controle sobre o uso de suas criações intelectuais. No 
contexto da inovação tecnológica e científica, eles são especialmente 
relevantes para obras que não se enquadram como invenções patenteáveis, 
mas que ainda assim possuem valor intelectual e estratégico. 
Exemplos comuns de proteção por Direitos Autorais em projetos de P&D: 

 Artigos científicos: Produzidos como resultado de pesquisas, são 
protegidos automaticamente pela legislação autoral, garantindo ao 
autor o direito de reprodução, distribuição e reconhecimento. 

 Relatórios técnicos: Documentos que detalham processos, 
resultados e análises de projetos de inovação. 

 Softwares: Quando não protegidos por patente, podem ser 
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registrados como obras intelectuais, conforme a Lei de Software (Lei 
nº 9.609/1998). 

 Manuais, guias e materiais didáticos: Criados para disseminar 
conhecimento técnico ou operacional. 

 Bases de dados e modelos computacionais: Desde que apresentem 
originalidade na organização e estrutura. 

 

 
TABELA 5 – Tipos de Proteção da Propriedade Intelectual Adotados 

 
FONTE – Dados organizados a partir da análise documental dos relatórios de projetos 

PROPDI (2025) 
 

 

 

 
FIGURA 2 – Distribuição Percentual dos Tipos de Proteção de PI 

 
FONTE – Dados organizados a partir da análise documental dos relatórios de 

projetos PROPDI. 
II. Foram identificadas 17 ocorrências de licenciamento de tecnologia, 14 parcerias 

com Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs), 9 acordos de confidencialidade, 

6 casos de transferência direta e 4 spin-offs originadas a partir dos projetos PDI. 
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TABELA 6 – Modalidades de Transferências de Tecnologia Identificadas 

 
FONTE – Dados extraídos de registros institucionais e análise documental (2025) 

 

Transferência interna-externa de tecnologia refere-se ao processo em que o 

conhecimento ou tecnologia desenvolvida dentro de uma organização (interna) é 

compartilhado ou aplicado fora dela (externa), seja com parceiros, clientes, startups 

ou instituições científicas e tecnológicas (ICTs). 

 
FIGURA 3 – Frequência das Modalidades de TT 

 
FONTE – Dados extraídos de registros institucionais e análise documental (2025) 

7.2 RESULTADOS NÃO MENSURÁVEIS 
 

I. As empresas adotaram políticas internas de propriedade intelectual e 

implantaram rotinas de segurança informacional. 

II. Houve aproximação entre empresas e instituições acadêmicas por meio de 

colaborações em projetos de inovação. 

III. O PROPDI foi reconhecido como vetor relevante para a organização e 

estruturação de práticas de transferência tecnológica. 
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IV. As inovações desenvolvidas resultaram em incremento da cultura de inovação e 

estímulo ao uso estratégico de ativos intangíveis. 

V. Foram consolidadas práticas de proteção aplicadas não apenas a invenções 

técnicas, mas também a programas de computador e interfaces gráficas, 

reconhecidos como ativos de propriedade intelectual protegidos por direitos 

autorais. 

 
QUADRO 9 – Evidências Qualitativas Observadas 

 
FONTE – Resultados extraídos da análise qualitativa de documentos e da literatura científica 

especializada. 
 

 

8 DISCUSSÃO 
 

Os resultados obtidos sinalizaram uma aderência coerente ao problema central 

delineado no trabalho: as lacunas na proteção da propriedade intelectual (PI) e na 

fluidez dos mecanismos de transferência de tecnologia (TT) no setor elétrico regulado, 

especificamente no âmbito do PROPDI da ANEEL. A pesquisa justificou-se pela 

necessidade estratégica de consolidar práticas que deem segurança jurídica, retorno 

sobre investimento e valorização do conhecimento tecnológico gerado com recursos 

públicos. Nesse sentido, os dados obtidos reforçaram o diagnóstico apresentado na 

introdução, demonstrando que, embora existam mecanismos formalmente instituídos, 

seu uso ainda é assimétrico, fragmentado e, por vezes, subutilizado pelas empresas 

reguladas. 

Além disso, os resultados evidenciaram que a cultura de inovação ainda está 

em processo de maturação em muitas organizações participantes. Essa constatação 
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dialoga diretamente com a justificativa de que a aplicação eficaz dos instrumentos de 

PI e TT é essencial não apenas para fins de conformidade com a legislação (Lei nº 

9.991/2000), mas também como vetor de posicionamento competitivo e modernização 

do setor. O estudo, portanto, contribui para preencher um espaço estratégico e prático 

em um setor vital para o desenvolvimento do país. 

A análise interpretativa encontrou plena convergência com a literatura revisada. 

Por exemplo, Teece (1986) já afirmava que a proteção de ativos intangíveis está 

diretamente relacionada à capacidade de monetização e incentivo à inovação — fato 

observado no uso limitado de estratégias como licenciamento e criação de spin-offs, 

o que indica subaproveitamento do potencial tecnológico desenvolvido. Essa mesma 

limitação foi identificada por autores como Etzkowitz e Leydesdorff (2000), que 

defenderam a eficácia da articulação entre universidade, empresa e governo para 

acelerar processos de inovação — articulada na pesquisa por meio do modelo da 

Hélice Tríplice, mas ainda com baixa intensidade na prática das empresas analisadas. 

Já Chesbrough (2003), ao propor o modelo de inovação aberta, destaca a 

importância da circulação do conhecimento entre fronteiras organizacionais. A 

predominância de proteções tradicionais e a ausência de canais mais dinâmicos de 

transferência tecnológica, como plataformas colaborativas ou marketplaces de 

inovação, refletem barreiras institucionais e uma cultura de gestão da inovação ainda 

incipiente — ponto amplamente reconhecido na literatura contemporânea sobre 

inovação regulada. A constatação de que a gestão da inovação permanece incipiente 

em muitos contextos, inclusive no setor elétrico brasileiro, decorre de uma série de 

fatores estruturais e culturais que limitam o pleno aproveitamento dos ativos 

tecnológicos desenvolvidos. A predominância de mecanismos tradicionais de 

proteção intelectual, como patentes e direitos autorais, embora importantes, revela 

uma abordagem ainda conservadora, centrada na formalização jurídica e não 

necessariamente na valorização estratégica da inovação. 

Além disso, a ausência de canais mais dinâmicos de transferência tecnológica, 

como plataformas colaborativas, ambientes de inovação aberta ou marketplaces 

especializados, indica uma lacuna na articulação entre os atores da Hélice Tríplice 

(empresa, governo e universidade). Essa carência dificulta a circulação de 

conhecimento, a formação de parcerias ágeis e a comercialização efetiva de soluções 

inovadoras. 

Por fim, os achados corroboram pesquisas anteriores que denunciam entraves 

estruturais no setor elétrico quanto à apropriação dos resultados dos projetos de P&D 

financiados com recursos obrigatórios, como os estudos de Oliveira et al. (2023) e 
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Pinto e Maisonnavé (2012). A existência de lacunas regulatórias, fragilidade na 

exploração dos ativos gerados e resistência ao compartilhamento de conhecimento 

técnico se repetem como padrões persistentes no setor. 

 

9 IMPACTOS 
 

O fortalecimento da proteção da PI e da TT no setor elétrico potencializou o 

desenvolvimento e a difusão de tecnologias limpas, como soluções para geração 

distribuída, armazenamento de energia e uso de hidrogênio verde. A apropriação 

adequada dos ativos tecnológicos favoreceu a escalabilidade de inovações 

sustentáveis, contribuindo para a descarbonização da matriz elétrica e para o 

cumprimento das metas climáticas nacionais e internacionais. 

A estruturação de mecanismos eficientes de proteção e transferência gerou 

oportunidades diretas de emprego qualificado nas áreas de P&D, engenharia, 

regulação, negócios jurídicos e propriedade intelectual. Além disso, a valorização dos 

ativos intangíveis estimulou a criação de startups ou spin-offs, impulsionando o 

empreendedorismo tecnológico e a circulação de riqueza intelectual. As empresas que 

estruturaram seus modelos de inovação com base em PI sólida aumentaram sua 

competitividade no mercado, tanto nacional quanto internacional. 

Embora o foco da pesquisa não seja o setor da saúde, os impactos indiretos 

apareceram na forma de melhoria da qualidade energética em hospitais, redes de 

emergência e sistemas de vigilância, graças à implementação de tecnologias mais 

estáveis, seguras e automatizadas. Inovações em redes inteligentes, por exemplo, 

aumentaram a confiabilidade do fornecimento elétrico em áreas críticas, reduzindo 

interrupções que poderiam comprometer equipamentos médicos e serviços 

essenciais. 

A sistematização da transferência de conhecimento entre empresas e ICTs 

favoreceu a circulação de saberes especializados, impulsionando a formação de 

mestres, doutores e tecnólogos com expertise em inovação regulada. A proteção 

eficaz da PI também criou incentivos para que pesquisadores e inventores 

compartilhassem conhecimento sem medo de apropriação indevida, nutrindo um ciclo 

virtuoso de colaboração técnico-científica. 

A aplicação das inovações desenvolvidas com proteção e transferência 

adequadas promoveu melhorias nos serviços públicos, como iluminação eficiente, 

geração solar comunitária, controle inteligente de perdas e estabilidade na distribuição 

elétrica. Essas melhorias se traduziram em qualidade de vida para os consumidores 
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finais, com tarifas mais justas, acesso mais democrático à energia e aumento da 

confiabilidade da rede. 

O amadurecimento do ecossistema de inovação no setor elétrico impulsionou 

a introdução de tecnologias integradas à lógica das cidades inteligentes, como 

sensores em tempo real, medidores inteligentes e plataformas de monitoramento 

baseadas em IoT (Internet das Coisas). A proteção da PI nessas soluções garantiu a 

segurança dos dados, enquanto a TT possibilitou que elas fossem absorvidas por 

municípios e concessionárias de menor porte. Como resultado, houve eficiência na 

mobilidade, iluminação, uso energético e comunicação entre sistemas urbanos, 

integrando o setor elétrico à revolução digital urbana. 

 

10 ENTREGÁVEIS DE ACORDO COM OS PRODUTOS DO TCC 
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11 CONCLUSÃO 
 

Este trabalho demonstrou a importância da proteção da propriedade intelectual 

e da transferência de tecnologia no âmbito do Programa de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (PROPDI) da ANEEL, ressaltando seus impactos na 

competitividade, modernização e sustentabilidade do setor elétrico brasileiro. 

A análise revelou que, embora o PROPDI tenha avançado na regulamentação 

da inovação tecnológica, existem desafios e lacunas que precisam ser abordados para 

garantir maior eficiência, transparência e retorno dos investimentos. Os mecanismos 

de proteção intelectual, como patentes e direitos autorais, são essenciais para 

estimular a inovação, mas ainda há barreiras regulatórias e dificuldades no processo 

de licenciamento e exploração comercial das tecnologias desenvolvidas. 

A transferência de tecnologia mostrou-se crucial para ampliar o impacto das 

inovações, mas enfrenta obstáculos relacionados à integração entre agentes do setor, 

segurança jurídica e acesso a incentivos financeiros. As parcerias entre empresas, 

universidades e startups são estratégicas, porém necessitam de estruturas mais 

robustas para viabilizar uma implementação eficaz das descobertas científicas no 
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mercado. 

Conclui-se que o aprimoramento contínuo da regulamentação e dos 

mecanismos de proteção e transferência de tecnologia é essencial para garantir que 

as inovações desenvolvidas no PROPDI gerem benefícios concretos para as 

empresas participantes e para toda a sociedade. Com ajustes e políticas mais 

eficazes, o setor elétrico brasileiro pode se consolidar como um ambiente dinâmico e 

sustentável para o desenvolvimento tecnológico, impulsionando o país na busca por 

soluções inovadoras e ambientalmente responsáveis. 

Em conclusão, a proteção da propriedade intelectual e a transferência de 

tecnologia desempenharão papéis cruciais no sucesso do PROPDI, promovendo um 

ciclo virtuoso de inovação e desenvolvimento tecnológico no setor elétrico brasileiro. 

Esses resultados destacarão a importância de continuar investindo em estratégias 

robustas de proteção e disseminação das inovações, para garantir que os benefícios 

sejam amplamente compartilhados e sustentáveis a longo prazo. 

Uma limitação desta pesquisa reside no fato de que cada projeto de inovação 

possui características específicas, o que pode exigir abordagens metodológicas 

distintas. Ainda assim, os aspectos aqui apresentados representam diretrizes gerais 

relevantes para a estruturação de modelos de avaliação voltados à proteção da 

Propriedade Intelectual e à Transferência de Tecnologia no setor de energia. 

. 

 
12 PERSPECTIVAS FUTURAS 
 

Diante dos resultados alcançados e das recomendações propostas, este 

trabalho abre diversas possibilidades de continuidade, tanto por parte do autor quanto 

por outros pesquisadores interessados na interface entre inovação, Propriedade 

Intelectual (PI) e Transferência de Tecnologia (TT) no setor elétrico. A seguir, 

destacam-se algumas direções promissoras: 

1. Aprofundamento das diretrizes operacionais do PROPDI: Pode-se 

ampliar a análise do impacto real das diretrizes da ANEEL sobre a 

proteção de PI e a efetividade da TT, com foco em estudos de caso de 

empresas participantes e análise longitudinal da implementação das 

medidas recomendadas. 

2. Criação de indicadores de maturidade em PI e TT: Um desdobramento 

natural seria o desenvolvimento de uma metodologia de avaliação dos 

níveis de maturidade das empresas quanto à gestão de PI e estratégias 



68 
 

de TT, especialmente aplicável em processos de chamada pública. 

3. Integração com tecnologias emergentes e ESG: As futuras pesquisas 

podem explorar a interface entre inovação regulada pelo PROPDI e 

temas como inteligência artificial, blockchain e indicadores ESG, 

propondo mecanismos para garantir que a inovação também seja 

inclusiva, ética e sustentável. 

4. Propostas legislativas e de governança: Com base nos achados desta 

dissertação, há espaço para propor normativas ou atualizações legais 

que melhorem a segurança jurídica na exploração dos ativos intangíveis 

das empresas, fortalecendo o ecossistema de inovação do Setor Elétrico 

Brasileiro. 

5. Exploração internacional e benchmarking: A replicação do modelo em 

setores correlatos ou o estudo comparativo com programas de inovação 

de outros países pode oferecer insights valiosos para consolidar o 

PROPDI como referência internacional. 

Essas perspectivas demonstram que este trabalho não se encerra com sua 

conclusão, mas representa o início de um ciclo contínuo de investigação, articulação 

entre agentes e proposição de soluções que contribuam efetivamente para um setor 

elétrico mais inovador, competitivo e sustentável. 
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OBJETIVO 

 
Orientar sobre as diretrizes, critérios e ferramentas que avaliarão a proteção da 

Propriedade Intelectual (PI) e da Transferência de Tecnologia (TT) dos produtos 

oriundos de projetos desenvolvidos sob o Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação (PROPDI) da ANEEL, contribuindo para a governança da inovação, 

aumento da competitividade e retorno efetivo sobre os investimentos regulados, 

conforme a Lei n° 9.991, de 24 de julho de 2000, que obriga concessionárias de 

geração de energia e empresas autorizadas a investir 1% da sua receita operacional 

líquida em pesquisa e desenvolvimento, com algumas exceções para fontes 

renováveis como energia eólica e solar.  

  
 
 

ESCOPO 
 
 

Este manual se aplica a todos os projetos de PDI executados por empresas 

concessionárias, permissionárias e autorizadas do setor elétrico brasileiro que utilizem 

recursos do PROPDI, incluindo parcerias com ICTs e startups. 

 

 
 
 

DIRETIRZES GERAIS 
 
 

 Conformidade com o Módulo 6 do PROPDI: registro, proteção, exploração e 

comunicação dos resultados devem seguir as normas da ANEEL. 

 Promoção da inovação aberta: estímulo a parcerias com universidades, 

startups e centros de pesquisa. 

 Cultura de proteção de ativos: incentivo à proteção formal dos ativos gerados, 

com foco em patentes, registros de software, direitos autorais e segredos comerciais. 

 Efetivação da TT: adoção de instrumentos como licenciamento, spin-offs, 

acordos de confidencialidade, e convênios de cooperação tecnológica. 
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ETAPAS DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 
 
 
 

 
 
 
 

Etapa 1 – Levantamento Inicial de Ativos e Práticas 
Objetivo: identificar e mapear os ativos de PI e as ações de TT vinculadas ao 

projeto analisado. 

 Levantar se há registros de patentes, softwares, segredos comerciais ou 

contratos de licenciamento. 

 Verificar a existência de acordos com ICTs, convênios de TT ou 

formação de spin-offs/startups. 

 Checar se há política institucional de proteção da PI nos entes 

envolvidos. 

 Instrumentos: relatórios de entrega técnica, formulários da ANEEL, 

questionários internos. 

 

Etapa 2 – Avaliação Quantitativa 
Objetivo: mensurar a incidência e o desempenho de PI e TT com base em 

indicadores concretos. 

 Quantificar número de ativos protegidos (patentes, registros, contratos). 

 Verificar a aplicação prática dos resultados: TT formalizadas, inovações 

incorporadas, receitas. 

 Cruzar com os Resultados-Chave (KRs) do PEQuI, especialmente os 
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que integram o índice AMPERE. 

 Ferramentas: planilhas automatizadas, PINSE, métricas de 

desempenho anual. 

 

Etapa 3 – Avaliação Qualitativa 
Objetivo: analisar criticamente os instrumentos, a cultura organizacional e a 

efetividade estratégica. 

 Aplicação da matriz SWOT para mapear forças, fraquezas, 

oportunidades e ameaças do projeto em PI/TT. 

 Entendimento sobre a estratégia de exploração econômica da inovação. 

 Avaliar se os instrumentos estão alinhados às diretrizes da ANEEL e à 

lógica de inovação aberta. 

 Métodos: análise documental, entrevistas com coordenadores, 

levantamento de boas práticas. 

 

Etapa 4 – Classificação de Maturidade da PI/TT 
Objetivo: atribuir um nível de maturidade à governança da inovação do projeto 

avaliado. 

 Uso da Escala de Maturidade de 1 a 5, com critérios que variam entre 

ausência total e excelência estratégica. 

 Verificação do grau de institucionalização da PI e TT, impacto 

mercadológico e sustentabilidade da prática. 

 Comparativo com benchmarks setoriais e resultados históricos. 

 

Etapa 5 – Recomendações Estratégicas 
Objetivo: propor ações corretivas, preventivas e de fomento ao uso estratégico 

da PI/TT. 

 Aplicar o modelo de negócio Canvas para desenhar um plano de 

exploração dos ativos protegidos. 

 Elaborar relatório-síntese com sugestões operacionais, como registro de 

PI pendentes, parcerias futuras, política de royalties. 

 Oferecer subsídios para prestação de contas à ANEEL e ajustes na 

cultura organizacional de inovação. 
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Etapa 6 – Indicadores de Desempenho 
A eficácia da proteção da Propriedade Intelectual e da Transferência de 

Tecnologia em projetos vinculados ao PROPDI da ANEEL deve ser medida com base 

em indicadores objetivos e transparentes, capazes de refletir tanto os resultados 

tangíveis quanto os avanços estruturais na gestão da inovação. 

Os indicadores descritos a seguir têm como propósito: 

 Auxiliar na avaliação de conformidade regulatória e estratégica dos 

projetos; 

 Estimular a melhoria contínua por meio de metas quantitativas e 

qualitativas; 

 Apoiar a prestação de contas à ANEEL, especialmente com foco nos 

Resultados-Chave (Key Results – KRs) previstos no Plano Estratégico 

Quinquenal de Inovação (PEQuI); 

 Contribuir para o cálculo do índice AMPERE, ferramenta oficial da 

ANEEL que reconhece os investimentos realizados em P&D. 
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Etapas para o Cálculo do Índice AMPERE 

 

 
 
 
 

Interpretação dos Resultados  
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Exemplo Prático Simplificado  
 

 

 


